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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constitui­
ção, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 38, DE 1972 
Suspende a proibição contida nas Resoluções n9 58, de 1968, e n9 79, d~: 1970, para 

permitir que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul aumente o limite de endivida­
mento público, com a emissão de Obrigações Reajustáveis do Tesouro EstaduaL 
Art. 19 É suspensa a proibição constante do artigo 1 Q da Resolução nQ 58, de 1968, revi­

gorada pela de n9 79, de 1970, ambas do Senado Federal, para permitir que o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul possa aumentar em CrS 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o 
limite de endividamento público, com a emissão e lançamento de Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Estadual, objetivando com esses recursos dar continuidade à construção, melhoria e pavi­
mentação de rodovias fundamentais ao escoamento da produção rio-grandense. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Senado Federal, em 11 de setembro de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado 
FederaL 

SUMÁRIO DA ATA DA 98.a SESSÃO, EM ll DE SETEMBRO DE 1!172 

1- ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2.1 - Leitura d.e projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 40/72, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda co­
mercial de produtos de consumo público, estabelece obrl­
gatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas em­
balagens, e determina outras providências. 

2. 2 - Discursos do expediente 
SENADOR EURICO REZENDE- Dia da Imprensa. 

SENADOR BENJAMIN FARAH -Dia da Imprensa. 
Inauguração da 1.a. etapa da Cidade Universitária da Ilha 
do Fundão- GB. 

SENADOR CARVALHO PINTO- Manifestação de pe­
sar pelo falecimento do professor Noé Azevedo. Problema 
do leite. 

SENADOR FILINTO MÜLLER - Homenagem de pe­
sar pelo passamento do Coronel Gustavo Rodrigues da 
Silva. 

2. 3 - Comnnicação da Liderança da ARENA 

Relação dos membros da ARENA que deverão compa­
recer à Assembléia-Geral da União Interparlamentar, em 
Roma. 

2. 4 - Comunicações da Presidência 

- Composição da representação do Senado à Assem­
bléia-Geral da União lnWrparlamentar a realizar-se em 
Roma. 

- Convocação de sessões conjuntas do Congresso Na­
cional com Ordem do Dia que designa. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 24, de 1972 (n.0 737-B/72, 
na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que autoriza o Instituto do Açúcar e do Alcool 
a alienar as Destilarias Centrais de Pernambuco, Alagoas, 
Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais, e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada após leitura de emenda de 
Plenário e falar em sua discussão o Ser.ador João Cleofas, 
voltando às Comissões competentes. 

'' 
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SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANOAO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 
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ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AURéLIO QUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

WO BUANI 
Chefe da Divido Industrial 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Superfície: 

Semestre • . . • • • • . . . • • • . • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 20,00 
Ano,,,,,,, .. ,,,, ....... , ..•.. ,,., Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

(O preço do ex.efll.ptar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 15, de 1972 (n.0 

63-B/72, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
dos Estatutos da Organização Mundial de Turismo, resul­
tantes da transformação dos Estatutos da União Interna~ 
clonal de Organi&ntos Oficiais de Turismo e aprovados em 
reunião realizada na Cidade do México de 17 a 28 de se­
tembro de 1970. Aprovado, à Comissão de Redação. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Política indigenista 
brasileira. Trabalhos do VII Congresso Indigenista Inte­
ramericano, realizado em Brasília. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Impressões co­
lhidas em re<.:ente viagem que empreendeu a cidades do 
Estado do Paraná. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES - Dia da Im­
prensa. 4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR RUY SANTOS - Mensagem do Presidente 
Médici dirigida à comunidade Israelita do Brasil no trans­
curso do ano novo hebraico. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 

ATA DA 98.0 SESSÃO 
EM 11 DE SETEMBRO DE 1972 

t. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA OOS SRS. PETRÕNIO 
PORTELLA, CARLOS LINOENBERG 

E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Lindoso - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Cos­
ta - Petrõnio Portella - Relví­
dio Nunes ~ Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara João 
Cleofas - Amon de Mello -
Leandro Maciel - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Paulo Tôrres - Benja­
min Farah - Carvalho Pinto -
Benedito Ferreira - Emival Caia­
do - Oslres Teixeira - Fernando 
Corrêa- F'ilinto MüUer- Mattos 
Leão - Ney Braga - Celso Ra­
mos - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE CPêtrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 

Encerramento. 
6 - Atas das Comissões. 
7 - Composição das Comissões Permanentes. 

comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, dec.taro 
aberta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai 

ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 40, de 1972 

Dispõe sobre a propaganda 
comercial de produtos de consu­
mo público, estabelece obrigato­
riedade de descrição de qualida­
des nas respectivas embalagen~ e 
determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A propaganda comercial 

de todo e qualquer produto de con­
sumo público, seja qual for o veiculo 
de comunicação, reger-se-á pelo dis­
posto nesta lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos 
desta lei, produtos de consumo públi­
co são todos aqueles destinados à ali­
mentação, saúde, higiene, habitaçãt>. 
vestuário, além de outros de neces­
sidade secundária, dêsque colocados 
à venda ao público. 

Art. 2.0 Não .se divulgará nenhum 
anúncio publicitário contendo afir­
mações sobre qualidades de produtos 
do consumo público, sem que, ante.s, 

seja apresentado o correspondente 
atestado liberatólio de publicidade. 
expedido pela autoridade competente 
para a respectiva fiscallzalJãO. 

Parágrafo único. Os veículos de 
divulgação, responsabilizar-se-ão so­
lidariamente com o anunciante, 
quando for constatada a falta daquele 
documento. 

Art. 3.0 As embalagens, etiquetas e 
rótulos de quaisquer produtos somen­
te ooderão conter dizeres relaciona­
dos com sua qualificação especial, 
QUH nrlo c1os mesmos também constar, 
com destaque equivalente, o número 
de registro de comprovaGão da quali­
d9de a.ss!nalada, feito pelo órgão com­
petente. 

Parágrafo único. Quando se tratar 
de produtos com qualidade deteriorá­
vel por efeito do tempo. a embalagem, 
etioueta ou rótulo respectivos deverão 
registrar, de forma vLsívei. a data de 
fahricacão e o praw em que se expira 
a sua validade. 

Art. 4.0 Os produtos destinados à 
alimentação, que contenham qual­
quer elemento químico, somente po­
derão ser vendidos ao público, me­
diante acondicionamento em embala­
gens que especifiquem a sua composi­
cão. com descrição das propriedades 
favoráveis e sua.s contra-indicações. 

Parágrafo único. Produtos quími­
cos de uso doméstico, bem como 
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quaisquer outros em cuja composição 
entre algum ingrediente que possa 
fazer periclitar a vida ou a saúde do 
usuário e terceiros, deverão ter em­
balagem especial de proteção e só po­
derão ser colocados à venda, se da 
mesma constar observação específica 
sobre o perigo e sobre os cuidados que 
se devem ter no seu manuseio. 

Art. 5.0 A propaganda de produtos 
químicos-farmacêuticos será feita 
apenas através de agentes dos fabri­
cantes ou revendedores e direta e pes­
soalmente junto aos médicos e hospi­
tais, vedada a sua divulgação por 
qualquer outro melo de comunicação. 

Art. 6.0 O descumprimento das 
disposições desta lei acarretara: 

a) ao.s veículos de propaganda, 
multa entre cinco í5) e vinte f20) 
vezes o valor do maior salário-mínimo 
vigente no País; 

b) aos fornecedores, revendedores, 
fabricantes e quaisquer outros que, 
por qualquer forma, participem da 
colocação do produto à venda, bem 
como os que sejam responsãveis pela 
sua divulgação em desacordo com 
esta lei, mu1ta entre dez flO) e cin­
qüenta (50) veze.s o valor do maior 
salário-mínimo vigente no País. 

§ 1.0 A aplicação de multa pre­
vista numa das alíneas anteriores, 
não exclui a da outra. 

§ 2.0 Em caso de reincidência, a 
pena serã. aplicada em dobro, poden­
do a autoridade autuante, nos casos 
de comprovada contumácía do-3 in­
fratores, determinar a suspensão do 
veiculo de propaganda pelo prazo de 
dois (2) a trinta <30) dias e apreen­
são de toda a mercadoria que esteja. 
.sendo comercializada ou anunciada 
em desacordo com esta lei. 

§ 3.o A.s penas previstas neste ar­
tigo serão aplicadas pelo órgão ofi­
cial responsável pela fiscalização cor­
respondente. 

Art. 7,0 O Poder Executivo, dentro 
de noventa l90J dias da data de pro­
mulgação desta lei, baixará o Regu­
lamento necessário à sua execução. 
diSpondo, inclusive, sobre os recursos 
administrativos cabíveis contra a 
aplicação das penalidades previstas 
no artigo anterior. 

Art. 8.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 9.0 Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

Os modernos veículos de comunica­
ção e propaganda são, hoje em dia, a 
grande força de que se valem a in­
dústria e o comércio para abertura e 
conquista de mercados consumidores. 

E, por ser assim tão importante a 
partlcJpação da propaganda na ven­
da ao público, algumas empresas há. 
que apenas se preocupam em bem di-

vulgar os seus produtos, apregoando, 
não raro, qualidades que eles não 
têm, mas conseguindo introduzi-los 
facilmente no mercado e até mesmo, 
nalguns casos, suplantar os competi­
dores que porventura ofereçam me­
lhor qualidade, mas não divulgam 
com a mesma intensidade. 

A verdade é, assim, negaceada, não 
só em prejuízo do consumidor, mas 
tamhém de uma ética mínima que de­
veria presidir a sistemática da dí­
vulgação publicitária no País. 

Não é, pois, sem motivo que mui­
tas autoridades e cidadãos responsá­
veis têm, a todo momento, procurado 
alertar o Governo para os inconve­
nientes dessa situação, notadamente 
quanto à necessidade de preserva­
ção da saúde pública, eis que a po· 
pulação consome mais em função de 
anúncios condicionadores que de 
qualidades efetivas, chegando alguns 
até a sugerir a criação de um insti­
tuto nacional d~ defesa do consumi­
dor (v. entrevista do prof. Vespasia­
no Consiglio. no Jornal do Brasil, de 
30-10-71 e outras publicações mais 
recentes). 

É verdade que temos o Código Bra­
sileiro de Alimentos <Decreto-lei n.0 

209, de 27 de fevereiro de 19671, a 
esta altura bastante alterado até 
mesmo na nomenclatura, dentre 
cujas disposições encontram-se mui­
tas destinadas a proteger o consumi­
dor e a aplicar .sanções aos inescru­
pulosos que, volta e meia estão a uti­
lizar os mais variados expedientes. 
inclusive o da propaganda, para atri­
buir aos produtos qualidades que eles 
não têm. 

Mas, o fato de essa legislação re­
ferir-se apenas a alimentos - e não 
a todos os produtos destinados ao 
consumo público - e, bem assim, a 
circunstância de a experiência já ha­
ver demonstrado que ela é insufici­
ente para coibir todos os abusos or­
dinariamente praticados, levam-nos 
a cogitar de uma outra fórmula le­
gal abrangente também da propagan­
da comercial fraudulenta dos produ­
tos destinados ao consumo público, 
quaisquer que sejam eles. 

Uma legislação que, sem interfe­
rir grandemente no mercado publici­
tário, ao menos obrigue os veículos 
cte propaganda (rádio, jornal. televi­
são, etc.) e os seus anunciantes (fa­
bricantes, revendedores, etc.), a obe­
decer certas normas fundamentais, 
relativamente ao apregoamento de 
qualidades do.s produtos anunciados. 
Essas - as qualidades dos produtos 
- podem ser divulgadas, pois que o 
contrário .seria irracional e até deses· 
Umulante, mas terão que ser, antes, 
constatadas. atestadas pelas autori­
dades fiscalizadoras competentes. 

Pelo que está preconizado no pro­
jeto <arts. 2.0 a 4.0), apenas aquelas 
qualidades efetivamente atest.adas se-

rão anuncladas ao público que. assim, 
estará defendido dos embustes pubU­
citários e terá a sua .atenção atraída 
por afirmações verdadeiras. chance­
ladas pelo Poder Públit}O, através dos 
seus órgãos competentes. 

No art. 5.0 procura--se circunscre­
ver a publicidade de produtos quími­
co-farmacêuticos às !'mas reais ne­
cessidades. Argumente-se, em defe­
sa dessa parte do projeto, que esse 
tipo de propaganda, não podendo 
servir de orientação direta ao consu­
midor, eis que só aos t:lédicos compe­
te indicar e prescrever medicamentos, 
somente serve para onerar demasia­
damente o custo da sua produção e 
comercialização, ônus esse que, inva­
riavelmente, cai sobre o próprio con­
sumidor. 

No art. 6. 0 estão previstas as pena­
lidades para o.s infratores da lei, to­
das elas de caráter pecuniário e ba­
seadas no salário-mínimo. Apenas 
uma exceção, mas igr.almente de re­
flexos pecuniários, a do § 2.0 , aplicá­
vel aos infratores continuactamente 
recalcitrantes. 

Por último, convém assinalar que 
jnúmeros países mais adiantados, ca­
sos, por exemplo, da 8uécia e Estados 
Unidos, já possuem lE .. gislação especi­
fica a respeito da mat.éría, talvez com 
menor alcance do que a aqui preconi­
zada, mas cuja aplicação tem obtido 
os resultados mais satisfatório.s pos­
síveis. 

Submeto, pols, à apreciação dos 
meus ilustres Pares o presente proje­
to, elaborado com base em quantos 
elementos nos foram possível compi­
lar aqui e alhures, com objetivos de 
abrangência a todo.s os produtos de 
consumo público; alimentamos a con­
viccão de que ele se destina a efeti­
vamente proteger o consumidor co­
mum e a disciplinar a propaganda 
comercial de produtos tais. 

Oxalá possam as Comissões desta 
Casa, através de trabalho profícuo, 
aperfeiçoar o projeto. de modo a fa­
zer que realmente e.tinja seus obje­
tivos. 

Sala das Sessões, em 11 de se tem­
bro de 1972. - José Lindoso. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Economia, de Saúde e ãe 
Financas.l 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - O projeto, após publicado, 
será distribuído às Comissões compe­
tentes. 

Tem a palavra o nobre senador Eu­
rico Rezende, que falará como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE - (Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a Maio­
ria da Casa registra., nesta oportuni­
dade, o transcurso de grata efemé­
ride, talvez a mais i.mportante na vi-
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da mental do País, que é o Dia da 
Imprensa, recém-transcorrido. 

Todos sabemos, através do depoi­
mento da História, que a implanta­
ção de órgãos de imprensa, no ~ra­
sil, na época pioneira, se .constituiu 
num verdadeiro ato e, mais que u~ 
simples ato, numa prolongada .pertt­
nácia de heroismo. Basta que Citemos 
a circunstância de haver sido funda~o 
e circulado na Inglaterra o Correi~ 
Braziliense, o que demonstrou, por SI 
só que verificadas as dificuldades _e, 
prÍncipalmente, as limitações entao 
vigentel;, o idealismo Ubertário do po­
vo brasileiro atravessou os mares e 
instalou na longínqua Albion uma 
oficina a serviço da independência do 
nosso País. 

Com o advento do Império, princi­
palmente, os órgãos da imprensaA co­
meçaram a se desenvolver, merce 9o 
clima propício à polêmica. E hoJe, 
quando ainda nos encontramos na 
perspectiva e na memória das gran­
des emoções sesquicentenárias, veri­
ficamos que os nossos órgãos de .co­
municação adquiriram um prestl_glo 
indtscutível, projetando-se, tambem, 
sob o aplauso e o respeito internacio­
nais. C<lm justo orgulho e inalienável 
vaidade podemos afirmar, sem receiO 
de contêstação, que alguns órgã~s _de 
Imprensa brasileira têm co~dlço~s 
competitivas com os melhores JornalS 
que se publicam no mundo inteiro. 

Instrumento vigoroso de serviço so­
cial, a Imprensa ve!TI merecendo do 
nosso povo o incentivo para que, ca­
da vez melhore os seus padrões .. bus­
cando melhorar não apenas o seu 
parque gráfico, mas sobretudo aque­
les fatores, aquelas condições e re­
cursos que colocam e transformam_ os 
nossos jornais, e outras publicaço~s. 
como instrumentos de colaboraçao 
em favor do desenvolvimento do País. 

Devemos, Sr. Presidente, assinalar 
que a Imprensa brasileira vive hoje, 
notadamente hoje, a sua fase áurea 
em nosso País, porque lhe tem sido 
proporeionado diariamente, na alter­
nação dos dias e das noites, no curso 
dos anos o ensejo de colocar diante 
do conhecimento, da atenção, do ra­
ciocínio, transformando-se em louvor 
e em aplauso, fatos e conquistas que 
estão se constituindo naquele Brasil, 
que as gerações do futuro desejavam 
vê-lo, grande e respeitado pelo seu 
desenvolvimento econômico, pelo ca­
lor dos seus ideais democráticos, :pelo 
bem-estar social do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, se estabelecermos, 
então, um confronto entre a matéria­
prima pertinente ao desenvolvimento 
nacional oferecida aos nossos jornais, 
nos dias que correm, e a matéria-pri­
ma, quase sempre escassa, proporcio­
nada no· passado, verificaremos que a 
Imprensa brasileira da atualidade se 
transformou realmente, inquestiona­
velmente, numa diária, numa diutur-

~~tr~~mB~a~f{~~n~~:u~r;e d~g~n~! 
ciências dos brasileiros. 

E o que devemos ressaltar, Sr. Pre­
sidente, é que a Imprensa b.rasileira 
tem feito jus e tem retribmdo essa 
contribuicão caudalosa que o Gover­
no brasilêiro, entendido e~te em ter­
mos de governos estadUais e gover­
nos municipais, tem proporcionado 
aos seus noticiãrios. Dia a dia, as vo­
z-es do rádio. as imagens da televisão 
e as colunas da imprensa comunicam 
ao povo brasileiro mais um passa es­
tugante dado em favor do seu de.sen· 
volvimento social e econômico e em 
obséquio, sobretudo, da nossa civili­
zação cristã e eterna. E porque re­
conhece esta fascinante contribuição 
é que a Imprensa compreende perfei· 
tamente esse entendimento de alto 
nível entre o Governo e diretores de 
jornais, para que fatores de pertur­
bação ou de exploração nociva e pas­
sional não embaracem a arrancada 
titânica do nosso desenvolvimento e, 
principalmente, a ordem pública. a 
paz e a tranqüilidade da família bra~ 
sileira. 

O Sr. Amon de Mello - Dá V. Ex.3 

licença para um aparte? 
O SR. EURICO REZENDE - Ouço 

V. Ex.a. 
O Sr. Arnon de Mello - Desculpe­

me V. Ex.a por interromper seu bri­
lhante discurso. Citou V. Ex.ll Hipó­
lito José da Costa e a Independência 
a propósito da Imprensa brasileira. 
Congratulando-me com V, Ex.a pela 
justa homenagem que lhe presta, de­
sejo lembrar que a liberdade de lm­
prensa precedeu, no Brasil à Inde­
pendência, e, depois de proclamada 
esta, "0 Tamio", órgão que defendia 
a posição dos Andradas, então con­
tra o Imperador, foi impresso na Im­
prensa Régia. Vê-se bem par aí a im­
portância que já àquele tempo tinha 
a Imprensa no Brasil. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço a contribuição de V. Ex.a. mas 
devo aduzir e, sobretudo, esc1areeer 
que ao citar o fato de haver sido im­
plantado um órgão de imprensa bra­
sileira na Inglaterra foi para carac­
terizar o heroísmo, a vocação libertá­
ria do pavo brasileiro. 

Sr. Presidente, com estas palavras, 
a Maioria da Casa dirige uma sauda­
ção gratulatória a todos os órgãos de 
imprensa. escrita~ falada e televisjo­
nada, envolvendo, também, os dire­
tores, gráficos, jornalistas e repórt-e­
res que compõem a fascinante paisa­
gem da Imprensa brasileira. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrimio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benjamin Farah, que falará 
em nome da Minoria, como Líder. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Co· 
mo Líder, pronuncia o seguinte dis-

curso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, o MDB associa-se à Ban­
cada da ARENA, nesta manifestação 
de apreço à Imprensa brasileira, ao 
ensejo desta eteméride. 

O nobre Senador Eurico Rezende, 
com aquela inteligência que Deus lhe 
deu, já traçou o perfil da nossa Im­
prensa, que madrugou no tempo na 
sua grande luta em defesa da liber­
dade. 

O Brasil, realmente, tem uma 
grande divida com a nossa Impren­
sa, pela sua participação em todas os 
movimentos de emancípação deste 
povo e deste País. 

Por este motivo, Sr. Presidente, 
com a maior alegria, nossa Bancada 
rende homenagens à Imprensa mas 
igualmente presta o seu culto de res­
peito e de gratidão àqueles j(lrnalis­
tas que se ofereceram em holocaus­
to por suas idéias·, que pagaram com 
o sacrifício da sua liberdade, nos cár­
ceres, pelas suas lutas, mas que dei.­
xaram a marca dos seus sentimen .. 
tos, executaram a.s suas missões e fi­
zeram com que este Pais conquistas­
se um estágio cte liberdade, de jus­
tiça. e de fraternidade. Em todos es­
ses movimentos, desde a proclamação 
da nossa Independência e antes mes­
mo, conforme foi citado, a Impren­
sa comparece na primeira linha de 
combate; depoís, também, na im­
plantaçáo da RePública e em tantos 
outros movimentos, Sr. Presidente. 

Quando o mundo era sacudido pelo 
ditador nazista, com a complacência 
de outros tiranos, e o Brasil estava 
numa posição de expectativa, foi pelo 
trabalho da Imprensa, pela luta tra­
vada nessa grande tribuna, que che­
gamos a tomar uma posição consen­
tânea com as nossas tradicões. O 
Brasil, então. ficou ao lado das Na­
ções Unidas.· O trabalho da Impren­
sa, nesses dias terríveis, foi digno de 
menções honrosas. 

Quero, portanto, Sr. Presidente, em 
nome da minha Bancada, expressar 
louvores e agradecimentos a todos 
aqueles que deram um pouco do seu 
sacrifício em favor ctes.ta Pátria e 
deste povo. E nós, aqui, no Congres­
so Nacional, também temos uma di­
vida com a Imprensa: ela nos ajuda 
diariamente, leva nossa mensagem a 
este Brasil longínquo, transmitindo 
assill"!, a imagem deste Congresso: 
que e urn Congresso presente, sensí­
vel a todos os problemas de interesse 
da nacionalidade, mas que está muito 
l(lnge das grandes concentracões de­
mográficas; é, então, a ImPrensa a 
nossa ponte, o veiculo que nos trans­
porta aos mais dístantes rincões des­
ta Pátria. 

Por tucto isto, aqui fica consignada 
a homenagem do nosso Partido, que 
também é a homenagem do povo bra­
sileiro, à nossa querida e brava Im­
prensa. 
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Sr. Presidente, ainda nesta opor­
tunidade quero fazer um registro: 

Somente a cultura propicia condi­
ções favoráveis à elevação dos pa­
drões sociais de um púvo, preparan­
do-o, ainda, para enfrentar o avanço 
da Ciência e da Tecnologia, com reais 
possibilidades de êxito. Como parla­
mentar e professor, acompanho com 
muito interesse tudo o que se faz pelo 
desenvolvimento intelectual, tanto no 
Brasil como no exterior. Chego a fi­
car otimista ao ver que, nos últimos 
anos, muitos Governos estão dando o 
melhor dos seus esforças para a Edu­
cação e Ensino. 

A Guanabara pode hoje ser consi­
derada o mais importante núcle<> 
cultural do Brasil, com reflexos nos 
demais Estados e Territórios, servin­
do mesmo de barômetro ao nosso es­
forço nesse setor. Por isso, não podia 
deixar de registrar aqui, para que fi­
que nos Anais da Casa, a inaugura­
ção da primeira etapa da Cidade 
Universitária do Fundão. 

O próprio Chefe do Governo, Ge­
neral Emílio Garrastazu Médici, pre­
sidiu a cerimônia de inauguração, 
que contou com a presença de cente­
nas de autoridades civis e militares, 
ctestacando~se, entre elas, o Gover­
nador Chagas Freitas, cujo empenho, 
na conclusão da Cidade Universitã­
ria, é de todos conhecido. 

E, pela primeira vez. podemos di­
~er que um complexo de Ensino, de 
nível superior, está em vías de con­
cretização, para possibilitar a milha­
res de jovens as condições indispen­
sáveis para poderem adquirir conhe­
cimentos e títulos que serão empre­
gados nos diversos setores de ativi­
dades, participando, assim, do cres­
cimento e do desenvolvimento da 
Pátria brasileira. 

A importância da inauguração da 
primeira etapa da Cidade Universi­
tária do Fundão é muito grande, e os 
aplausos que o Presidente Médici re­
cebeu, quando ali chegou para a 
inauguração - em companhia dos 
Chefes dos Gabinetes Civil e Militar, 
Professor João Leitão de Abreu e Ge­
neral João Batista de Figueiredo, res­
pectivamente; e do General Carlos 
Alberto da. Fontoura, Chefe do Ser­
viço Nacional de Informações - evi­
denciam o significado do ato. Aplau­
sos merecem o Ministro Jarbas Pas­
sarinho e o Reitor Djacir Meneses, 
pela participação que deram em bus­
ca desse nobre objetivo. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Ouço 
V. Ex.a com prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a faz 
muito bem em registrar o fato, e isto 
porque, como representante legítimo 
da Guanabara, sensível aos anseios 
do seu povo, lhe cumpria justamente 

destacar a primeira etapa da Cidade 
Universitária, onde o atual Governo 
já aplicou quase 400 milhões de cru­
zeiros. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado ao aparte de V. Ex. a 

Sr. Presidente, entendo ser indis­
pensável que as obras do Fundão te­
nham prosseguimento em ritmo ace­
lerado, a fim de que a Nação seja 
dotada de uma Cidade Universitária 
das mais modernas e mais aparelha­
das do mundo. Assim procedendo, 
estaremos oferecendo aos nossos jo­
vens as oportunidades indispensáveis 
para que se encaminhem na vida e 
se transformem em cidadãos úteis à 
coletividade e à Pátria. 

Nas cerimônias da Ilha do Fundão, 
um dos pontos que mereceram des~ 
taque foi o Centro de Pesquisas da 
PETROBRÁS, cujas obras estarão 
concluídas em 1973. Ali, serão inves­
tidos 60 milhões de cruzeiros em equi­
pamentos destinados às mais compli­
cadas pesquisas no campo petrolífe­
ro, com o propósito de dar oportuni­
dade aos nossos técnicos de encon­
trarem nova destinação para os 
subprodutos de petróleo e aperfei­
çoando os existentes, principalmente 
no campo do plástico. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Com 
muito prazer. 

O Sr. Osíres Teixeira - Eminente 
Senador, conforta à casa e à Nação 
ver V. Ex.a., como um representante 
legítimo da Guanabara, alegrar-se 
com a inauguração da primeira etapa 
do Fundão. Do Fundão cujos recur­
sos, V. Ex.a bem recorda, foram des­
locados da participação do Brasil na 
EXP0-72, de Tóquio, para que a ju­
ventude brasileira tivesse melhores e 
maiores oportunidades atravês da 
construção daquele extraordinário 
campus universitário, É uma prova 
irrefutável e incontestável da disposi­
ção governamental, do desiderato do 
Gov-erno da Revolução, em dar me­
lhores condições à juventude de pros­
perar, crescer e aprender mais. E se 
aparteio V. Ex.a quando menciona a 
construção do Laboratório da PETRO­
BRÁS no Fundão é para permitir-me 
dizer que tenho conhecimento de que 
a CSN e a COSTA asoociadas irão es­
tabelecer no Fundão também os seus 
laboratórios de pesquisa no que res­
peita à siderurgia brasileira, concen­
trando, por assim dizer, naquela re­
gião ~odos os laboratórios da alta tec­
nologia do Brasil. A Guanabara está 
de parabéns. V. Ex.a está de parabéns 
como representante daquele Estado e 
enfatizou muito bem a presença do 
Governador Chi:gas Freitas, na sua 
luta incessante em favor de Fundão, 
que encontrou, no eminente General 
Emílio Médici, aquele homem capaz de 
atender aos reclamos do Governo da 

Guanabara e, sobretudo, aos reclamos 
do. Brasil - em oonstruindo Fundão, 
CUJa segunda etapa, pode V. Ex.a estar 
tranqüilo, será prosseguida no mesmo 
ritmo em que foi realizada a primeira. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado pelo .seu aparte, V. Ex.a fez 
muito bem em citar o caso do desvio 
das verbas da Exposiçã·J para o pros­
seguimento das obras do Fundão, que 
estavam paradas esperando oportu­
nidade. Essas verbas vieram numa 
hora muito boa. Assisti à inauguração 
da primeira etapa e fiquei vivamente 
impressionado. Acha que nós, que es­
tamos preocupados com a mocidade, 
preocupados com certos conflitos que 
a mocidade vem enfrentando, só en­
contramos resposta através da edu­
cação. 

Aí está o caso da Alemanha: entrou 
na guerra, desafiou todos os povos de­
mocráticos e foi, por conjugação de 
esforços, sobretudo dos povos ociden­
tais, violentada, triturada, despedaça­
da pelos bombardeios de outros paí­
ses. A Alemanha quase que foi trans­
formada em cinzas. A.pós a guerra, 
se ergueu pouco tempo depois, estava 
exportando os seus produtos, estava 
exportando máquinas. estava expor­
tando, enfim, uma grande produção, 
em face da sua economia que estava 
sendo recuperada. A Alemanha con­
seguiu, em pouco tempo, tornar-se, de 
país vencido, país fornecedor e credor 
de quase todos os outros paises, por 
causa da cultura de seu povo, sobre­
tudo por causa da cultura técnica. 

Eu me lembr~ de que, em 1953, visi­
tando uma cidade da Alemanha, 
Duisburgo encontrei ·Jm General que 
fez parte do Estadc-Maior do Ge­
neral Rommel. Esse General era o ad­
ministrador, era o pr-~feito da cidade. 
Ele estava fazendo a :recuperação. Ex­
plícava-nos: Sr. Deputado, essa cida­
de, depois da guerra, era um montão 
de escombros. Agora, veja como está 
bonita 1 Que beleza! Tínhamos aqui 
duas ou três pontes. Já temos dez! 
Vamos construir out.ras mais." Visi­
tamos as fábricas de· matrizes. Esta­
vam exportando máquinas para o 
Brasil, para a Inglaterra, para a Rús­
sia, para o Japão, para a China para 
toda parte. Vejam a importânCia da 
cultura de um povo! Acho que somen­
te através da educação - e o Gover­
no faz muito bem em atacar o proble­
ma - somente através da educação, 
do preparo da mocidade, é que pode­
remos sair do estágio de país subde­
senvolvido e atingir o de país desen­
volvido, colocando-nJs na verdadeira 
posição de país continental. 

O Sr. Arnon de Mdlo- Permite V. 
Ex.& um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­
nador Benjamin Farah, congratulo­
me com a douta Oposição desta Casa 
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pelo discurso de V. Ex.e. Louvando, 
exaltando, destacando um empr~endi~ 
mento do Governo da Revoluçao, V. 
Ex.a não somente pratica um aro de 
justiça mas também dá uma demons­
traç.ão de que vivemos uma fase real­
mente de desenvolvimento político. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muita 
obrigado pelo aparte de V. Ex.• É isso 
mesmo. 

Sr. Presidente, sou um homem. de 
Oposição. Pertenço ao MD~. Porem, 
toda iniciativa oficial que vier ao en­
contro dos anseios do povo brasileiro, 
em qualquer setor, contará com todo 
o meu apoio e do povo que tenho a 
honra de representar nesta Casa. En­
tendo que a Cidade Universitária do 
Fundão é um passo gigantesco no 
cainpo da educação! e a ele devei? _ser 
acrescidos outros tantos necessanos, 
para que o Brasil saia do estágio atual 
para assumir posição inve_Jável . no 
campo do ensino e da pesqmsa, sam­
do igualmente do rol dos subdesen­
volvidos para o altiplano de nações 
industrializadas. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Conçedo a palavra ao no­
bre Senador Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE 
A REVISAO DO ORADOR, SER/\. 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg) - Nos termos do art. 184, § 
2 o do Regimento rnterno, concedo a 
u·alavra ao nobre Senador Filinto Mül­
ler. 

O SR. FILINTO Mt!LLER - <Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores antes de fazer a comuni­
cação par~ a qual me inscrevi, quero 
congratular-me com o nobre Senador 
carvalho Pinto pelo brilhante discur­
so que acaba de pronunciar. E decla­
ro que este discurso há de constitu~r 
valioso subsídio para que o nosso emi­
nente Ministro da Agricultura possa 
encaminhar a solução mais j~sta e 
mais acertada para o gra~e e Impor­
tante problema da proctuqao e consu­
mo do leite em nosso Pa1s. 

Sr. Presidente, desejo prestar, aqui, 
em poucas palavras, homenagem sim­
ples e sincera a um grande amigo que 
ontem faleceu em Mato Grosso. 

Não tendo exercido esse amigo car­
go que justifique a inscrição de um 
voto de pesar em nossos Anais, quero 
manifestar este pesar em meu nome 
e no do Estado de Mato Grosso. Refi­
ro-me ao Coronel Gustavo Rodrigues 
da Silva, ontem falecido e sepultado 
em Parnaíba, cidade que adotou co­
mo terra na tal. 

o Coronel Gustavo fazia parte de 
um grupo de mineiros que, vindo do 
Triângulo, se localizou às margens do 

Rio Parami e ali, com seu trabalho, 
com seu esforço e com sua dedicação, 
promoveu um grande desenvolvimen­
to na região que abrange desde Pa­
ranaiba até Cassilándia, para o leste 
e até Aparecida do Taboado para o 
oeste. 

Esses mineiros, homens de bem, ha­
bituados à vida agricola, constituíram 
em Paranaíba, em Aparecida d() Ta­
boado e em _Cassilândia os seus lares, 
organizaram suas famílias, organiza­
ram suas fazendas e, com seu gran­
de esforco contribuíram decisivamen~ 
te para O desenvolvimento da região. 

O Coronel Gustavo, ontem falecido, 
se destacava especialmente por suas 
grandes qualidades de homem de co~ 
ração. Teve atuação política durante 
longo tempo; foi meu companheiro de 
luta mas, em meio à.s luta.s mais exa~ 
cerbadas, da época de 1945 a 1964, 
nunca perdeu o equilíbrio e nunca 
deixou de manter as melhores rela~ 
cões de amizade com os adversários 
Políticos do seu Município. O chefe 
polittco, seu adversário, era seu com­
padre e amigo. O Coronel Gustavo 
Rodrigues Silva foi Prefeito de Pa­
ranaíba, grande Prefeit?. carg~ q~e 
aceitou forçado pelos amigos, pots nao 
desejava qualquer fun<;-ão pública. Cow 
mo Prefeito envidou todos os esfor­
cas no sentido de melhorar as condi~ 
éões do Municí}Jio: tudo fe:z para que 
fosse instalado o serviço de águas, o 
servíco de energia elétrica, como tam~ 
bém instalado e aparelhado o hospi~ 
tal da cidade. Seu máximo sonho, sua 
maior aspiração era ver construída 
a ponte no local denominado Ponto 
Alencastro, ponte que possibilitará o 
intercâmbio permanente e constante 
entre esssa região sudeste de Mato 
Grosso e o Triângulo Mineiro, zona 
que tem como centro Fruta1. 

Essa, Sr. Presidente, foi a grande as­
piração do Coronel Gustavo. Ele, que 
nunca pediu nada para si mas para 
os outros e para o seu Município, pe­
diu-me e'ncarecidamente obtivesse do 
Governo da República a construção 
da ponte em Ponto Alenca.stro. Essa 
obra já é decisão do Governo federal. 
o eminente Diretor do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, Dr, 
Eliseu Rezende, afirmou que a ponte 
será construída. Infelizmente, o Co­
ronel Gustavo não terá a felicidade 
de vê~la em funcionamento, de ver 
realizado o seu sonho. 

Sr. Presidente. Mato Grosso perdeu 
um dos seus melhores valores, não so­
mente em Paranaiba mas em toâo o 
Estado. 

Com estas palavras Sr. Presidente, 
de saudade, de respeito e de afeto, 
quero prestar sentida homenagem 
àquele patrício, àquele conterrâneo, 
digamos assim~ que tanto fez em be­
nefício nosso. 

O SR. FERNANDO CORRI':A - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO Mt!LLER - Com 
muita honra. 

O Sr. Fernando Corrêa - Peço que 
v. Ex.a considere suas palavras como 
se também tivessem sido pOr mim pro­
feridas. a respeito do Coronel Gusta­
vo Rodrigues Silva, realmente uma 
figura tradicional em todo o Bolsão 
do Rio Paranaíba. 

O SR. FILlNTO Mt!LLER - Muito 
obrigado ao aparte do nobre Senador 
Fernando Corrêa. S. Ex.a sabe que o 
Coronel Gustavo, em épocas passadas. 
foi seu adversário político mas nem 
por isso deixou de prestar a S. Ex.a 
toda a homenagem de seu respeito e 
de sua amizade. O aparte do nobre 
Senador constitui justa homenagem 
àquele cidadão respeitável, estimado 
e amado mesmo em toda a região que 
o nobre Senador chamou de Bolsão, 
e que é constituída pelo Rio Paraná, 
de Três Lagoas, para Leste, até o Ri<J 
Aporé, no nosso limite com Goiás. 

Com estas palavras, Sr. Presidente. 
registrando, nos Anais do Senado, c 
nosso pesar, presto homenagem a 
quem tanta fez por Mato Grosso, ser­
vindo, portanto, dessa maneira, tam­
bém ao Brasil (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteve~ 
- Cattete Pinheiro - Clodom!I 
Milet - José Sarney - Faust< 
Castelo-Bra-nco - Helvídio Nune1 
~ Wilson Goncalves - Dinartf 
Mariz - Duarte Filho - Jessi 
Freire - Domício Gondlm -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
,Paulo Guerra - Wilson Campo! 
- Luiz Cavalcante - August< 
Franco - Heitor Dias - Rttl 
Santos - João Calmon - Amara 
Peixoto - Vasconcelos Torres -
Magalhães Pinto - Orlando Zan. 
caner - Saldanha Derzi - Accío· 
ly Filho - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Sobre a mesa, comunica· 
ção que vai ser lido pelo Sr. l.O~Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

Em 11 de setembro de 197: 
Senhor Presidente. 

Tenho a honra de comunicar a Vos. 
sa Excelência que a 21 do corrent4 
terá início, em Roma, a Assembléü 
Geral da União Interparlamentar. 

De acordo com o que estabelecem o: 
Estatutos, deverão comparecer a ess: 
reunião o Vice~Presidente, Senado 
Tarso Dutra e o Membro do Conselho 
como membros natos, e mais dois Se· 
nadares da ARENA e um do MDB. D: 
ARENA, um deverá ser indicado pel( 
Grupo Executivo da União e outn 
por Vossa Excelência. 
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Segundo me declarou o Presidente 
lo Grupo o nome escolhido foi o do 
~enador Guido Mondim. 
Permito~me sugerir a Vossa Exce­

ência a índícação de um dos nomes 
onstantes da seguinte lista tríplice: 
Gustavo Capanema 
Leandro Maciel 

. Waldemar Alcântara. 
Como membro do Conselho não po­

lerei comparecer à Reunião de Roma 
·, nos termos dos Estatutos, indico 
1ara substítuir-me o nobre Senador 
~ey Braga. 

Atenciosamente. - Filinto Müller, 
•Íder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
!enberg) - De acordo com a comu­
licação que acaba de ser lida de­
·erão compor a representação dÜ Se­
lado, na Assembléia Geral da União 
nterparlamentar, os Senhores Sena­
lores: 

Tarso Dutra, Vice-Presidente, 
Ney Braga, em substituição ao Sr. 

~enador Filinto Muller Membro do 
~onselho, ' 

Guido Mondin, indicado pelo Grupo 
:xecutivo da União Interparlamentar, 

e o Senador Gustavo Capanema, cte­
lgnado por esta Presidência. 

A designação do representante do 
IDB será feita oportunamente, após 
11dicação do respeito Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
·~enbe.tg) - Tendo sido publicados e 
istribuídos em avulsos os Pareceres 
<úmeros 46, 47. 48, 49, 50 e 51, de 1972 
CN), das Comissoes Mistas incumbi­
as do estudo dos Decretos-leis núme­
os 1.233, 1.226, 1.230. 1.228, 1.232 e 
.227, respectivamente, esta Presidên­
ia convoca sessões conjuntas do Con­
-resso Nacional a serem realizadas no 
'lenário da Câmara dos Deputados, 
e acordo com o seguinte calendário: 

Dia 12 de setembro, às 19 horas 

3.a-feira 

Discussão, em turno único, do Pro­
elo Legislativo n.0 36/72 CN, apro­
ando o texto do Decreto-lei n,0 1.233, 
e 19-7-72; 

Discussão, em turno ünico, do Pro­
elo de Decreto U,gislativo n.o 37!72, 
:N, aprovando o texto do Decreto-lei 
,_o 1.226, de 26-6-72. 

Dia 13 de setembro, às 19 horas 
4.a-feira 

Discussão, em turno linico, do Pro­
etc de Decreto Legislativo n.0 38/72 
:N, aprovando o texto do Decreto-lei 
L.0 1.230, de 5-7-72; 

Discussão, em turno único, do Pro­
'to de Decreto Legislativo n.0 39/72 

CN, aprovando o texto do Decreto-lei 
n.0 1.228, de 3-7-72. 

Dia 14 de setembro, às 19 horas 
5.a-feira 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.O 40/72 
CN, aprovando o texto do Decreto-lei 
n.0 1.232, de 17-7-72; 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 41/72 
CN, aprovando o texto do Decreto-lei 
n.O 1.227, de 28-6-72. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Finda a Hora do Expe­
diente. 

Estão presentes na Casa 60 Srs. Se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 24, 
de 1972 (n.0 737-B/72, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que au­
toriza o Instituto do Açúcar e do 
Ãlcool a alif2!nar as Destilarias 
Centrais de Pernambuco, Alagoas. 
Bahia, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais, e dá outras providências, 
tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 298 e 299, de 1972, das 
Comissões: 
- de Economia, com voto venci­

do do Sr. Senador Augusto 
Franco; e 

- de Finanças. 
Sobre a mesa, emenda que vai ser 

lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N.0 1 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 24, de 1972, que autoriza o 
Instituto do Açúcar e do Álcool a 
aJienar as destilarias centrais de 
Pernambuco, Alagoas, Bahia, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais, e dá 
outras providências. 

Redija-se assim o art. 2. 0
: 

"Art. 2.0 As destilarias de que 
trata esta Lei não poderão ser 
deslocadas para outros Estados, 
exceto as que se encontram pa­
ralisadas há mais de três anos 
consecutivos.'' 

Justificação 
O art. 2.0 do Projeto resulta de 

emenda aprovada na Câmara dos 
Deputados. Tal dispositivo veda aos 
adquirentes das destilarias a serem 
alienadas a transferência para outros 
Estados. A vedação prevista no ar­
tigo _poderá criar obstáculos aos ob-

jetivos pretendidos pela iniciativa do 
Poder Executivo. 

Existem destilarias que estão para~ 
Usadas há varias anos e que dificil­
mente teriam condições econômicas 
de funcionar no mesmo local. O prazo 
previsto pela emenda pressupõe que 
a paralisação, por tão l{lngo tempo, é 
indício manifesto da ausência de con~ 
dições econômicas satisfatórias para 
reiniMo de atividades no mesmo lo~ 
cal. 

Sala das Sessões, em 11 de setembro 
de 1972. - Ruy Santos, Vice-Líder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos L in­
denberg) -Em discus-são o projeto e 
a emenda. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o projeto 
em discussão no Senado, Projeto de 
Lei n.o 24/1972, na Câmara dos Depu­
tados resultante de mensagem pre­
sidenCial solicitando autorização para 
alienacão de Destilaria!; Centrais ins~ 
taJadas pelo Instituto elo Açúcar e do 
Alcool, merece, na verdade, nossa 
aprovação. Ele significa desde logo 
que o Poder Público está dentro da 
orientacão tracada pelo Governo re~ 
voluciorÍário cté, gradativamente, re­
duzir o campo de inte1'Venção do Es­
tado na iniciativa privada. 

o assunto todavia merece alguns 
reparos ou observações. A produção 
de álcool sobretudo o álcool combus~ 
tível ou 'carburante, o álcool anidro, 
deve~á merecer, por certo. do Gover­
no do Presidente Médiei, um mai~ de~ 
tido exame. 

Sabemos todos que apesar do te­
naz esforco desenvolvido pelo Gover­
no, no sefltido de aumentar a nossa 
produção petrolífera, ela vem man~ 
tendo-se praticamente a nível esta~ 
cionário. 

o objetivo inicial do Governo, ou 
mais precisamente do IAA, ao criar 
as destilarias oficiais, era precisamen~ 
te socorrer, com uma parcela adici?­
nal. a nossa então escassa produçao 
de petróleo, sobretudo para comple~ 
mentar na oportunidade o nos~o en~ 
tão quase inexistente p~rque ~ndus~ 
trial de refinarias no Pa1s. HOJe, fe­
lizmente, dispomos de refin3:_rias de 
petróleo que podem atender a nossa 
plena capacidade de consumo. 

Recentemente, o Presidente, ~édici 
inaugurou a Refinaria, de Paulzma: no 
Centro de São Paulo, com capactda~ 
de para atender talV€Z à demanda de 
todo aquele Estado. Todavia, o pro~ 
blema da importação de petróleo pa­
ra refino no País asst.me aspectos que 
nos vão causando certa apreensão, 
Este ano, devemos importar aproxi~ 
madamente 500 milhões de dólares de 
petróleo cru. As destilarias de álcool 
anidro instaladas e de propriedade do 
Instituto do Açúcar e do álcool vêm 



2760 Terça-feira 12 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 197~ 

trazendo uma contribuição, na atua­
lidade, praticamente insignificante 
para o problema da produção de ál­
cooL C{lmbustível no. Brasil. Basta di­
zer que, de acordo com informe do 
parecer do nobre Senador Ruy San­
tos, elas hoje apresentam uma pro­
dução de 280.000 litros-dia enquanto 
o setor privado é capaz de Qfertar 
3.320.000 litros/dia, dos quais 543.000 
na região Norte~Nordeste. 

S!. Presidente na complexa legis-
1açao elaborada pelos diferentes Go­
v~rnos que se preocupam e que se 
vem preocupando com o nosso pro­
grama de combustíveis, o álcool-ani­
dro vem sendo considerado invaria­
velmtmte como matéria-prima cte alto 
int_ere.sse na~ional. Ainda há pouco o 
propno Presidente do Conselho Na­
cional de Petróleo, intimamente ar-
ticulado ao Sr. Presidente da ..... . 
PETROBRAS, o eminente General 
Ernesto Geisel, fez idênticas reco­
mendações no sentido de que se in­
tensificasse a produção de âlcool­
anidro para adicionar à mistura da 
gasolina automotiva usada no País. 
É preciso, Sr. Presidente - e estou 
certo de que o problema não passará 
desapercebido a nosso Governo - que 
ao se vender, ao se alienar essas des­
tilarias - que o Governo em boa hora 
vai fazê-lo - que se estabelecam 
condições para que elas produZam 
também uma determinada percenta­
gem de álcool combustível, que não 
p~ssem a prod~zir _apenas álcool pa­
ta vel para utilizaçao preferencial em 
fabrico de bebida. Nesta hora há um 
grande interesse na exportação do 
nosso melaço, há procura de nume­
rosos países para a compra do me­
laço residual, à base do qual se pro­
duz o âlcool. Então, o álcool potável, 
tendo essa situação de escassez pela 
exportação da matéria-prima, irá 
evidentemente elevar-se de preço; irá, 
sem dUvida alguma, forçosa e logi­
camente ser desviado da produção 
de álcool carburante - álcool de 
todo o interesse do Governo em que 
seja produzido - para se transfor­
mar em álcool-bebida. Em toda parte 
dos países organizados existe Prati­
camente uma política de monopólio 
do álcool no sentido de se facilitar a 
produção de álcool para outros fins, 
sobretudo para fins carburantes e 
industriais e dificultar a produção 
de álcool-bebida. 

Era esta, Sr. Presidente, a ligeira 
observação que me permitiria aqui 
fazer, assumindo mesmo o compro­
misso perante esta Casa de dentro 
de breves dias trazer aqui um estudo 
mais minucioso e mais completo 
deste assunto. Na verdade, neste mo­
mento estamos misturando apenas 
2% de álcool carburante na nossa 
gasolina, quando ao preço atual da 
gasolina. o álcool carburante não 
traz qualquer ônus para essa mistura. 
E todos os estudos técnicos, todos, 
invariavelmente, asseguram que a 

nossa gasolina terá um poder de de· 
tonação, um poder de aplicação muito 
maior se a ela for adicionada uma 
quantidade de álcool carburante ou 
anidro. Há estudos técnicos dos mais 
completos sobre o a.ssunto. Se não me 
engano, a própria gasolina azul as­
sim chamada que consideramos com 
poder detonante bem mais elevado -
e na realidade o é - a própria ga­
solina azul é aquela que leva mistura 
de álcool carburante. 

Eram essas, Sr. Presidente, as ob­
servações rápidas que eu queria 
fazer, nessa oportunidade, ao dar o 
meu voto favorável a esse projeto, a 
fim de contribuir para que leve em 
conta evitar que essas destilarias que 
foram construídas com a finalidade 
de produzir álcool carburante ve­
nham amanhã ser destinadas refe­
rencialmente à produção de àlcool 
para bebida. Conhecemos bem o Bra­
sil e sabemos que em toda parte as 
nossas bebidas ... ã.o feitas à base- de 
mistura, utilizando, como matéria­
prima principal, o álcool industrial. 

Ainda para reforçar esse ponto de 
vista, quero, Sr. Presidente, referir­
me a que tive oportunidade de com­
parecer, há oito dias, em companhia 
dos nossos eminentes colegas Sena­
dores Arnon de Mello e Teotônio Vi­
lela à inauguração de uma obra gi­
gantesca realizada no Nordeste, que 
é o terminal açucareiro de Recife. 
Esta iniciativa realizada pelo Go­
verno da Revolução constitui a maior 
inversão, o maior investimento de 
interesse público realizado pelo Ins­
tituto do Açúcar e do Álcool, durante 
os seus 40 anos de existência, porque 
ela tem uma significação não apenas 
estadual, ou regional mas sobretudo 
nacional. 

De passagem, já que estou falando 
das destilarias que utilizam o melaço 
para a fabricação do álcool, devo di­
zer que, no próprio terminal açuca­
reiro há instalações permitindo o 
embarque automático de mais de 100 
metros cúbicos por hora de melaço 
para exportação. Vê V. Ex• que os 
problemas se articulam e se identi­
ficam para ser estudados dentro de 
uma solução completa e integra] que 
tenho como certo, será a que o nosso 
Governo da República irá realizar. 

Devo, Sr. Presidente, tenho mesmo 
o d~ever de fazê-lo, e este é o objetivo 
principal de meu pronunciamento, 
trazer ao conhecimento do Senado 
alguns dados referentes àquela gi­
gantesca iniciativa inaugurada em 
Recife. O terminal açucareiro se in­
tegra na política nacional <le cor­
redores de exportação: essa política 
salutar que o Guverno vem reali:~an­
do, no sentido de estimular por todas 
as formas o nosso setor de exporta­
ção. o terminal açucareiro, decerto, 
é a primeira iniciativa concreta a dar 
partida na política governamental de 

cerredores de exportação no Nordeste 
Para se ter uma idéia precisa do quE 
representa o terminal açucareiro 
basta dizer o seguinte: os navios qUE 
iam ao porto de Recife carregar açú· 
car, um navio médio, digamos de 1( 
mil toneladas, levava de 10 a 15 dia: 
para ser carregado e utilizava cerc~ 
de 1. 000 homens - porque o açúca 
era trazido ao convés do navio e al 
o estivador rasgava o saco e despe· 
java no porão, para seguir então : 
granel ficando a sacaria pratica 
mente inutilizada. Atualmente, un 
navio, que gastava 10 a 15 dias par: 
ser carregado com 10. 000 tonelada1 
está sendo carregado em 10 hora 
apenas. Reduziu-se, por conseguintE 
a 10% o custo da operação para ex 
portação do açúcar; reduziu-se er 
proveito da economia açucareira 
reduziu-se, sobretudo, em proveito d 
renda do Instituto do Açúcar e d 
Álcool, para que ele continue reali 
zando a tarefa administrativa, téc 
nica e econômica que vem realizandc 
Dela, Sr. Presidente, de passagen 
posso dizer, terei alguma.s observa 
ções, talvez algumas críticas a fazE 
mas, no seu conjunto, a obra qu 
está realizando a atual administra 
ção do Instituto do Açúcar e <lo Ãl 
cool é meritória merecendo no se 
conjunto toda aprovação. 

O açúcar, não é demais referi 
constituiu, durante muitos anos, 
primeiro ciclo econômico da riquez 
do País. Roberto Simonsen. na su 
magistral "História Econômica Br::~ 
sileira", referia que o açúcar carreo 
para o Brasil maior volume de div: 
sas, quase o dobro, daquele earread 
depois pelo ciclo da mineração, o c: 
elo do ouro. Nesta hora o açúcar j 
é o segundo produto de exportaçã 
do nosso Pais. Ele vai ocupar, no an 
de 1972, percentagem em t<lrno <:: 
11 o/o das exportações brasileiras. 

Sabemos, Sr. Presidente, que 
Brasil tinha um grande produto c 
exportação ocupando posição singt 
lar, como era ou como ainda é o caf 
Os demais eram produtos que tinhan 
por assim dizer, percentagens ine) 
pressivas no campo das exportaçõe 
O Governo vem realizando uma si 
bia, inteligente e corajosa política t 
subsídio e de favores à expartaçã 
Todos os louvores devem ser consi1 
nados para essa política. O açúca 
entretanto, não tem recebido n1 
nhum subsidio. Ao contrário, o luc1 
da exportação pertence todo ao In: 
tituto do A~úcar e do Alcool. Apes: 
disso, Sr. Presidente, os homens qt 
trabalham a terra brasileira e que : 
ocupam da produção agrocanavieil 
olham com entusiasmo e confiança 
que está sendo realizado, sobretuc 
nós, homens do Nordeste, porque 
naquela Região que se produzem 2, 
do açúcar exportado pelo Brasil. 

Tenho em mãos um trecho c 
Plano de Salra para 1972, em ql 
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estão estabelecidas as quotas de pro· 
dução e de exportação. 

Para uma produção nacional auto­
rizada de 93 milhões de sacos, Nor­
te e Nordeste terão uma produção de 
açúcar cristal em torno de 15 milhões 
de sacos, e demerara, de 16.800. 000 
sacos, enquanto São Paulo, hoje o 
grande produtor de açúcar do Brasil, 
deverá exportar 8.000.000 de sacos de 
açúcar dememara. 

A implantação do corredor de ex­
portação e do terminal açucareiro 
produzirá economia de grande porte, 
que pode ser avaliada pelos núme­
ros que há pouco citei de relance. 

Sr. Presidente, agora cabe-me refe­
rir outro aspecto muito bom, de que 
todos nós, homens públicos, devemos 
tomar conhecimento. É que, com a 
exportação do açúcar, através do ter­
minal, ficariam sem trabalho cerca 
de 1.500 estivadores do Recife. En­
tão, o Instituto do Açúcar e do Ál­
cool adotou uma providência, elabo­
rou um convênio, que deve servir de 
padrão, de modelo para todas as or­
ganizações semelhantes: durante 10 
anos, custeará, c.om seus próprios re­
cursos, provenientes dos lucros das 
exportações, o pagamento do salário 
daqueles estivadores. No ano cor­
rente, os estivadores receberão salá­
rio integral, que irá diminuindo su­
cessivamente à razão de 10% ao ano. 
Ao fim do 10.0 ano, eliminar-se-á esse 
suposto ônus que pesaria sobre o Ins­
tituto. Sabemos, Sr. Presidente, que 
em 10 anos esses homens, esses tra­
balhadores terão tempo bastante pa­
ra procurar outros derivativos, outras 
Jcupações. É exemplo salutar numa 
região em que há uma cris~ crônica, 
acentuada, por assim dizer, de desem­
prego. Esses homens estão tranqüi­
los, satisfeitos, certos de que terâo 
condições de, durante o período de lO 
anos, se adaptarem a outras ativida­
des. 

É registro oportuno que fazemos 
nesta hora. 

Devo dizer ainda, Sr. Presidente, 
para h-onra nossa e para honra do 
Governo da Revolução, o terminal 
açucareiro de Pernambuco foi obra 
projetada em 1966, na gestão do Pre­
sidente Castello Branco. O primei­
ro edital de concorrência foi aberto 
naquele ano, na ocasião Presidente 
do Instituto o Sr. Paulo Maciel. Como 
se trata de obra gigantesca, pois o 
terminal açucareiro representa o se­
gundo em porte e dimensões em todo 
J mundo, os editais sofrerão revisão 
e aperfeiçoamento. Foram convoca­
dos técnicos do Departamento Nacio­
nal de Portos e Vias Navegáveis, por­
:J.Ue também obra portuária, para fi­
gurarem no estudo e na elaboração 
jaquele documento. Os editais foram 
julgados em fins de 1967, já então 
Presidente do Institut'J o Sr. Evaldo 
Inojosa. Foi S. s.a que assinou o 

respectivo contrato de adjudicação 
das concorrências. A obra, porém, foi 
prosseguida j' na terceira adminis­
tração, quando ocupava a Presidência 
do Instituto o Sr. Francisco Oiticica. 
Mas, na realidade, ela foi ter um 
surto de renovação, de vigor, de ener­
gia e na atual administração do Ins­
tituto, sob o comando do General Ál­
varo Tavares Carmo. 

Também para honra nossa, deve­
mos citar este fato como um dado 
significativo de que, na realidade, foi 
implantada uma política de planeja­
mento, foi continuada e perseguida, 
como de resto, é a característica pre­
dominante do Governo que temos no 
nosso País. O terminal foi inaugura­
do a 3 de setembro último, há oito 
dias, sob os aplausos e a confiança 
de todos os pernambucanos e de todos 
os nordestinos. 

Vale a pena, ainda de passagem 
acentuar que devemos, na realidade, 
concentrar a nossa produção expor­
tável na região Nordeste. A região 
Sul tem o maior consumo de açúcar, 
e as suas usinas ficam localizadas a 
uma distância média superior a 300 
quilômetros do porto de Santos, en­
quanto em Pernambuco, em Alagoas, 
a distância média não chega a 120 
quilômetros. 

Com a construção desse terminal e 
as medidas de incentivo adotadas 
neste momento pelo Instituto do 
Açúcar e do Álcool, poderemos ele­
var nossa produção açucareira no 
Nordeste, com toda facilidade, fixan­
do-a em 20 milhões de sacas em Per­
nambuco, e em torno de 14 milhões 
em Alagoas. Então, poderemos ter 
um contingente de exportação do 
Nordeste não apenas de 16 milhões 
de sacas, o nosso contíngente de ex­
portação no ano corrente, mas pode­
remos elevá-lo e não computei a Pa­
raíba nem outros Estados do Nordes­
te, menores produtores - poderemos 
elevá-lo a um contingente de expor­
tação até de três milhões de tonela-
das. , 

Há fome de açúcar no mundo; 
Cuba, sabemos, fracassou - está pro-

duzindo a metade. É hora, é a vez 
do açúcar para o nosso País. Temos 
certeza, temos confiança de que esta 
hora, esta vez, esta oportunidade não 
deixaremos escapar! O Brasil é 
atualmente o maior produtor de açú­
car de cana do mundo. 

O açúcar, que foi no século XVII a 
principal fonte de divisas do País, 
aquela produção que, se dizia, eno­
brecia o povo e o fazia rico no Nor­
deste e despertou a cobiça do invasor 
holandês, fazendo-o conquistar, du­
rante trinta anos, a nossa região açu­
careira para constituir aqui o princi­
pal centro de produçáo mundial, o 
açúcar terá no Brasil também reno­
vado o seu destino his·~órico de ser a 
fonte de aquisição de divisas para o 
povo brasileiro. 

Não tenho dúvida d'e que esta é a 
confiança que todos temos. 

Sr. Presidente, não preciso, neste 
improvisado pronunciamento, fazer 
uma descrição mais ml.nuciosa do que 
é aquela obra que ali. acaba de ser 
posta em funcionamento. 

Quero, apenas, citar de relance, ou 
passarei à Taquigrafia, para publica­
ção, o quadr-o c-ontendo o contingente 
de exportação de açúcar do Brasil nos 
últim-os anos a partir de 1965 e no 
ano corrente, e bem assim o montan­
te de divisas carreadas cada ano para 
o nosso Pais. 

No ano corrente já exportam-os até 
junho mais de 1. 500.000 toneladas, 
devendo a exportação total situar-se 
em torno de quatrocentos milhões de 
dólares somente de açúcar. É um da­
do, na verdade, sobremodo auspicio­
so para trazermos ao conhecimento 
do Senado. E o Nordeste, pela sua an­
tiga vocação de produtor deste gêne­
ro, voltara a ocupar consolidandú 
uma posição preponderante com o au­
xílio, com o esforço, eom a coopera­
ção do Governo do Presidente Médici. 

Os quadros abaixo são elucidativos: 
Do Nordeste saem 70% da exporta­

ção brasileira de açúcar, pelos portos 
de Recífe e de Mace-íó, como se vê 
abaixo: 

Exportação brasileira de açúcar 
volume: 1.000 toneladas 

1967 1968 1969 1970 1971 

Brasil .. . 995 1.079 1.060 1.130 1.231 
Recife .. . 597 701 690 735 563 

Açúcar exportado pelo Brasil 
Ano V oi. ton/met. Valor US$ Preço médio 

unit. US$ 

815.312 60.129.919 73,83 
998.350 80.114.155 80,24 
995.004 82.825.759 83,24 

1965 ............ .. 
1966 
1967 
1968 1.078.706 106.879.480 99,04 
1969 ........ . 1.061.203 112.064.087 105,60 
1970 ............ . 1.129.848 126.740.335 112,17 
1971 ...... .. 1.231.062 151.029.200 112.68 
1972 ... .. 1. 524.647 256.370.728 168,15 
(Até 31/7J 
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Era, Sr. Presidente·, o que me com­
petia dizer nestas apressadas conside­
rações. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Continuam em d1.scussão o 
Projeto e a Emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-los, vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
A matéria vai à Comissão de Cons­

tituição e Justiça, para emHir pare­
cer sobre a constitucionalidade e ju­
rldicldade do projeto e da emenda e 
às Comissões de Economia e de Fi­
nanças para opinarem sobre o mé­
rito da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
Item Z: 

Discussão, em turno único, do 
ProjeW de Decreto Legislativo n. 0 

15, de 1972 (n.0 63-B/7Z, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 
o texto dos Estatutos da Organi­
zação Mundial de Turismo, resul­
tantes da transformação dos Es­
tatutos da União Internacional de 
Organismos Oficiais de Turismo e 
aprovados em reunião realizada 
na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n.0 s 300 e 301, de 1972, das Comis­
sões: 
- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em dtscussão o Projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto será encaminhado à Co­

missão de Redação. 
É o seguinte o projeto apro­

vado: 

PRO.JETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 15, de 1972 

(N.0 63-B/72, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o texto dos Estatutos da 
Organização lUundial de Turismo, 
resultantes da transformação dos 
Estatutos da União Internacional 
de Organismos Oficiais de Turis­
mo e aprovado em reunião reali­
zada na Cidade do México de 17 
a 28 de setembro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
A.rt. 1.0 É aprovado o texto dosEs­

tatutós çla Organização Mundial de 

Turismo, resultantes da transforma­
ção dos Estatutos da União Interna­
cional de Organismos O!iciaiB de Tu­
rismo e aprovados em reunião reali­
zada na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposiçües em 
contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Ruy earnei­
ro) - Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Ruy Santos, representante do Es­
tado da Bahia. 

O SR. RUY SANTOS- !Pronuncia 
o seguinte discurso, sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, celebrou-se, 
no dia 8 deste mês, o Ano Novo he­
braico. 

Sabe V. Ex.a. e sabem os Srs. Sena­
dores, o que tem sido a luta dos israe­
litas, em t-odo o mundo, para o desen­
volvimento do país que os abrigou, 
mesmo depois que, após a Segunda 
Guerra Mundial, foi possível Israel ter 
o seu Estado e o seu governo. 

Em todos os grandes centros do 
mundo, em todas as grandes comuni­
dades, existem parcelas de israelitas. 
E a contribuição desse povo para a 
ciência e para o progresso do mundo 
tem s1do assinalada. 

A passagem do Ano Novo hebraico, 
o eminente Chefe da Nação, o Presi­
dente Médici enviou a seguinte men­
sagem: 

"Na oportunidade da celebração 
do ano novo hebraico, desejo tra­
zer à comunidade israelita do 
Brasil as expressões de minha 
emoção e de meus votos . 
A hora de medir o tempo é tam­
bém hora de retrospecto, de re­
temperar energias, de reacender 
esperanças, de renovar a fé. 

Sou testemunha da obra de cons­
trução e de paz dos israelitas bra­
sileiros, de sua grande contribui­
ção para o progresso do país, e de 
sua identificação a todas as ou­
tras comunidades, com elas par­
ticipando da extraordinária uni­
dade do povo brasileiro, livre dos 
preconceitos de origem, de classe, 
de raça, de religião. 
Trago-lhes a renovação de mi­
nha admiração nos valores de sua 
inteligência e de sua vontade, a 
minha confiança na sua capaci­
dade de realizar, na sua vocação 
de fraterna convivência humana. 
E faço votos para que todos os 
israelitas do Brasil, identificados 
a seus irmãos de todo o mundo, 
encontrem energias para a supe­
ração de angústias e aflições, a 

fim de que realizem ainda mai 
nos caminhos do amor, da frater 
nidade e da paz." 

A mensagem, na sua beleza e grau 
deza, foi expedida justamente no ins 
tante em que o povo israelita, o Esta 
do de Israel sofria aquele golpe estú 
pido ocorrido em Munique. 

O eminente Chefe da Nação fa 
muito bem em se referir à superaçã 
de angústias e aflições que o pavo 1.s 
raelita tem neste momento. 

Sr. Presidente, ao deixar nos Ana' 
a mensagem do Chefe do Governo, ~ 
tamos certos de que os israelitas ver 
cerão essas angústias, passarão p<: 
cima da estupidez do terror e cont: 
nuaráo a lutar por um mundo semp1 
melhor e feliz. 

Era o que tlnha a dizer. (Mui1 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carne 
ro} - Tem a palavra o nobre Sem 
dor Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Pr< 
nuncia o seguinte discurso. Sem rev 
são do orador.) Sr. Presidente, Sr 
Senadores, pedi a palavra para enc;; 
minhar a V. Ex.a, a fim de ser lido r 
expediente de amanhã, um requer 
menta para que seja inserta n~ 
Anais da Casa a "Declaração de Bn 
sília, aprovada unanimemente pe 
VII Congresso Indigenista Interam. 
ricano. 

Sr. Presidente e Srs. senadores, 1 
conclusões do VII Congresso Indigl 
nista Interamericano desmasca1 
aqueles que no exterior tentam torc1 
a imagem política brasileira no que ~ 
refere ao indígena. 

O Presidente do Instituto Intert 
mericano Indigenista, Gonçalo Rub 
Orbi, ao apresentar relatório a pr1 
pósito daquele Encontro, ressaltou q1 
o Brasil passou a fazer parte da r1 
lação de paises que mais benefíci1 
levam às populações indígenas. Ma 
adiante. no relatório afirma que 
Estatuto do índio, em vias de 
transformar em lei, será a base Jeg 
e efetiva para a defesa e desenvolv 
menta dos grupos indígenas e podeJ 
oferecer sugestão aos demais pais 
do continente. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Co 
muito prazer, eminente Senador, 

O Sr. Eurico Rezende - Para diz 
que esse relatório, salientando que 
Brasil, em termos de assistência : 
seu índio, ocupa. liderança no mund 
basta citar que a nossa Constituiçi 
Federal assegura aos índios, aos silv 
colas, a posse de suas terras, estab 
lecendo, portanto, uma proteção traJ 
qüila, justa, e numa área sacratís~ 
ma, que é o local onde o indio dese1 
volve as suas atividades econômic~ 
para con:pletar o seu orçamento d 
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méstico e também para se expandir, 
conquistando, com isso, melhores con­
dições de vida e de bem-estar. 

O SR OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço, eminente Senador Eurico Re­
zende, as honrosas expressões com 
que ilustra o meu pronunciamento. 
Em verdade, a política indigenista 
brasileira sempre teve características 
humanas, desde os primórdios da In­
dependência. Recorda~se V. Ex.a, e, 
por certo, toda a Casa, de que foi José 
Bonifácio de Andrada e Silva - daí 
por que o VII Congresso Indigenista 
Interamericano fez parte das come­
morações do Sesquicentenário da In­
dependência - quem iniciou, por 
assim dizer, a codificação da proteção 
ao indígena brasileiro. Já dizia ele, há 
150 anos, em ato oficial, que "os 
indígenas devem ser tratados com 
justiça, brandura e constância", prin­
cípio que foi seguido por todos os ou­
tros governos brasileiros, indo até au 
magnífico Cândido Mariano Rondon, 
que o traduz numa frase filosófica: 
"Morrer, se preciso for; matar, nun­
ca". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este 
sempre foi o espírito brasileiro, o es­
pírito do Governo brasileiro no trato 
do problema indígena. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Só 
para cor.cluir o meu raciocínio. que­
ria dizer que ficamos estarrecidos 
quando vemos, como hâ poucos meses, 
em colunas de prestigiosos jornais de 
grandes países, notícias que nos irri­
taram profundamente. Mas, graças a 
Deus, o VII Congresso Indigenista In­
teramericano, que contou com repre­
sentantes não apenas dos continentes 
sul e norte-americano, mas também 
da UNESCO. da OEA e de outras or­
ganizações internacionais, que pude­
ram verificar não só o que está ins­
crito na Constituição Federal - para 
o que nos chamou a atenção o Sena­
dor Eurico Rezende - não só o que 
esta inscrito nos códigos, mas ainda 
gigantesco trabalho que realiza a 
FUNAI por este Brasil afora, para 
proteger o índio, para lhe dar condi­
cães de saúde, de educação e sobre­
tudo de integração na comunidade 
brasileira. 

Ouço V. Ex.a, com muito prazer. 
O Sr. José Lindoso - Ao relatar as 

conclusões do VII Congresso Indige­
nista Interamericano, V. Ex.a faz a 
colocação ressaltando que, com o com­
parecimento de especialistas interna­
cionais, tiveram todos a oportunidade 
de verificar o nosso esforço em favor 
de uma política índígenísta correta e 
humana, de acordo com os princípios 
mais altos traçados pelos órgãos in­
ternacionais relativamente aos gru­
pos minoritários autóctones. V. Ex.a. 
reportou-se à História, para mostrar 
:t fidelidade do Brasil nessa linha. fa­
lando do esforço de José Bonifácio na 

codificação de leis de proteção ao ín­
dio. Digo a V. Ex.a que o Brasil sem­
pre foi fiel a essa linha, implantada, 
pelo Cristianismo, à Bandeira que ser­
viu nos primeiros momentos e aos 
quais temos sido fiéis em toda a nossa 
História. A indiada que encontramos 
aqui foi recebida sob as bênçãos de 
Frei Henrique de Coimbra, teve em 
Anchieta sua proteção e, quando pas­
sou a ser escravizada, teve na palavra 
de Vieira o instrumento da sua de­
fesa, não só na Corte, mas aqui mes­
mo, nas terras do Brasil. O problema 
do índio nos preocupa e, ainda hoje, 
o Jornal do Brasil traz documentário 
impressionante. li: grande o esforço 
brasileiro nesse sentido, mas todos te­
mos consciência de que muito ainda 
resta fazer, porque o índio representa 
para nós aquele que foi o dono pri­
meiro da terra, com o qual estamos 
dialogando na construção de uma ci­
vilização, essa civilização brasileira 
representada por uma democracia ra­
cial, sem abismos entre grupos de ra­
ças e ou de qualquer outra espécie, 
porque as pontes são as da solidarie­
dade, do diálogo e da fraternidade 
cristã. V. Ex.a, portanto. ao trasladar 
para os Anais do Congresso as Decla­
rações de Brasília, oferece para o his­
toriador do futuro o documento que 
define as preocupações altas do Brasil 
em torno do índio, como um patri­
mônio da humanidade e dentro das 
nossas prespectivas cristãs e de solí­
dariedade social. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - A V. 
Ex.a, eminente Senador José Lindoso, 
assiste integral razão. Quando se re­
porta à posição histórica que tem o 
índio na vida brasileira, v. Ex.a diz 
muito bem; foi também o índio que, 
ao lado de patrícios nossos, em muitos 
e muitos episódios da vida nacional, 
ajudou a defender o território pátrio, 
expulsando invasores holandeses; foi 
o índio brasileiro que ajudou os des­
temidos portugueses a manter a uni­
dade pátria. V. Ex.a está absoluta­
mente certo quando diz que a políti­
ca indigenista brasileira é humana e 
correta. 

Em verdade, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, possui o Brasil uma política 
indig,enista que honra a Nação. 

Quando assistimos ao trabalho rea­
lizado pela FUNAI, sob o comando 
dessa eminente figura do Brasil, que 
é Bandeira de Melo, e de uma plêia­
de de outros homens, vasculhando as 
matas, penetrando nos sertões, dando 
condjçóes a civillzação, sentimos a 
presença da FUNAI, na abertura de 
uma Transamazônica, que corta re­
giões plenas de índios de várias tribos 
diferentes e observamos que nenhum 
choque existe entre o progresso que 
chega e o homem que é dono da ter­
ra, graças a um trabalho de cateque­
se feito por esses homens, graças a 
uma abertura de ordem doutrinária, 
poderiamos dizer, feita pelos homens 
da FUNAI. Podemos ter a certeza de 

que estamos com uma entidade ca­
paz de integrar o índl.o no processo 
social e desenvolviment;ista brasileiro. 
~ evidente que a polít:.ca indigenista 
brasileira não é plena de acertos e sem 
nenhum erro; mas uma coisa deve 
ser ressaltada: se erros exiStem, se A 
ou B, isolada ou individualmente, pra­
tica absurdos à sombra de proteger 
o índio, há uma preocupação fWlda­
mental do Ministério do Interior, há 
uma preocupação sêria. por parte da 
FUNAI em corrigir e·sses erros, há 
uma preocupação séria do G<lverno em 
conduzir a solução do problema do 
índio a bom termo. 

A FUNAI, encarregada da execução 
plena da política indi!:enlsta brasilei­
ra, tem dentre outros objetivos fun­
damentais - como aquele de demar­
car as berras pertencentes às comuni­
dades tribais numa de·fesa ao homem 
que, antes de nós, antes do progresso, 
é o dono da terra - ele promover as­
sistência mêdico-sanitárJa aos índios, 
indispensável à salvaguarda da higi­
dez do índio; de promover a educa­
ção de base apropriada ao índio vi­
sando à sua rrogressiva integração na 
sociedade nacional sem perda da sua 
própria cultura - e isso é multo im­
portante - a salvo de mudanças 
bru.scas; de promover o desenvolvi­
mento de cada comunidade indígena 
com oportunidade, de acordo com as 
condições sócio-econâmica.s que pos­
suem através da autopromoção de 
grupo. 

Sr. Presidente, incorporo ao meu 
discurso anotações retiradas de um 
órgão de divulgação da própria FU­
NAI, em que constam as metas e ob­
jetivos dessa organização, não só no 
que tange aos prob1Hmas da divisão 
territorial de defesa do território ín­
dio, como da demarcação especifica 
da terra, da sua atividade no setor 
da saúde nos convênios realizados pela 
FUNAI no setor educacional, no de­
senvolvimento comunitário, enfim, 
dos projetos especial.s que a FUNAI 
tem em todo o território braslleiro em 
favor, em benefício da comunidade 
tribal da País. 

Com a realização do VII Congresso 
Indigenista lnteramericano, que con­
tou com a presença de representantes 
da Argentina, Bolívia., Colômbia, Costa 
Rica, Chlle. Peru, Equador, Guatema­
la, Honduras, México, Nicarágua, Pa­
namá, Paraguai, Peru e Venezuela, 
além de observadores do Canadá, E-3-
panba. República Dominicana e ob­
servadores especiais da UNESCO, te­
remos posto, sem dúvida alguma, uma 
pá de cal naqueles que, no exterior, 
pretendem distorcer o grande esforço 
brasileiro na política indigenista. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a per­
mite outro aparte? 

O SR. OSIRES TIEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende ..;_ Meu apar­
te, neste momento, é para salientar 
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que o Governo está elaborando planos 
para dinamizar a sua política de pro~ 
teção ao índio, e es.sa proteção obvta­
mente só estará assegurada quando o 
índio estiver integrado em nossa co­
munidade social. A política indigenis­
ta no Brasil tem peculiaridades e ofe­
rece certas dificuldades: ern primeiro 
lugar, há concentraç.ãQ de tribos por­
que essas se distribuem por vários 
pontos ~o nosso terrltório, e, no pas­
)ado, nao houve uma JKllítica global 
- o Governo se limitava a criar 
núcleos de proteção. Esses núcleos, 
via de regra, foram mal administra­
dos e o que houve foi a dizimação de 
tribos indígenas completas· por outro 
lado, bâ dificuldade bem 'acentuada 
porque o nosso índio não tem lingua­
gem escrita. Daí, então, alguns óbices 
1a comunicação entre os administra­
dores e executores dessa política e as 
f'.omunidades indíg€nas. Mas isto no 
futuro, irá nos favorecer porque' en­
'lUanto em outros países se procurou 
~ se procura integrar o índio, man­
endo, porém, a sua linguagem escri­

ta, no Brasil, te;emos a oportunidade 
de - como disse -, não tendo eles 
'inguagem escrita, transmitir-lhes o 
Pnsino e, por via de conseqüência, o 
aprendizado da Língua portuguesa. 
"F:ntão, em alguns pa.ises, temos o in­
dia mais ou menos integrado, e um 
'10uco desintegrado 1:10 mesmo tempo, 
Jor causa do antagonismo de lingua­
~tem escrita. Ass~m, esse problema é 
'Tiai.s difícil para nós, mas será mais 
"enéfico no futuro, porque a integra­
"ão será total. Por outro lado - e 
este é um ângulo importante - a 
JCupação econômica da Amazônia e 
'l criação desses organismos gov-erna­
mentais de caráter regional, facilita­
rão a colocação do i.ndio na comuni­
dade nacional. Daqui a alguns anos, 
não haverá diferenç~ entre o elemen­
to que decorreu da colonização e o 
elem€nto nativo, e, completada essa 
tarefa, teremos a desejada integração 
do índio na comunidade nacional. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Emi­
nente Senador Eurico Rezende, a sen­
sibilidade de V. Ex."' me permite en­
focar o problema com absoluta rea­
lidade; mais do que isso, fazendo uma 
extrapolação no tempo - não sei, in­
clusive, se a própria FUNAI teria pen­
sado nisto, mas a verdade é que V. 
Ex. a tem inteira razão: o problema da 
inexistência da linguagem escrita vai 
permitir uma lntegraçãil completa. 

A cultura do índiO, de maneira ge­
ral, em todo o continente americano, 
é muito disforme: existe muito pou­
ca relação de cultura inclusive até de 
ordem religiosa, entre uma tribo dos 
Kararaô do Norte com os Xavantes, 
ou qualquer outra tribo de índios do 
Centro brasileiro, o que permite uma 
integração mais fácil, uma elimina­
ção pari pasSo, com o tempo, dessas 
raízes de ordem religiosa, de ordem 
cultural e até poder-se-ia dizer, de 
ordem étnica. 

V. Ex.a trata do problema com mui­
ta acuidade quando ressalta a difi­
culdade da FUNAI que, para atender 
não à totalidade senão à maioria das 
tribos brasileiras, já identificadas, 
tem que disPQr de 142 postos Jndige­
nas, com posições assumidas em 9 
aldeias diferentes, além de 4 parques 
indigenas, do Xingu, do Araguaia, do 
Aripuanã e do Tumucumaque, que 
têm extensão de, às vezes, 30, 40, 50 e 
até 60 m!l quilômetros quadrados. 

É de avaliar~se mesmo 'a dificuldade 
que a FUNAI tem, no exercício das 
suas funções de integração dos indí­
genas brasileiros, que não são em tão 
grande número. Até hoje devemos 
possuir, no Brasil, quando muito, 
!80. 000 si! vi colas. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex. a outro aparte? (Assentimento 
do orador.) Atualmente há um pro­
blema muito sério no Senegal, que, 
como V. Ex.a sabe, foi colônia fran­
cesa. Ali se fala a língua tribal, mui­
to diversificada, e a francesa, da clas­
se média para cima. O grande Pre­
sidente Senghor, homem de cultura 
ocidental bastante acentuada e uma 
das figuras culturais mais apl~udl­
das do mundo, chegou à conclusao de 
que sem a unidade de l:ngua é im­
possível a integração. Então, ele está 
implantando uma língua própria no 
Senegal. Estivemos lá - eu e o no­
bre Senador W!lson Gonçalves - e 
verificamos que existe, de um lado, a 
religião muçulmana e de outro, em 
minoria, a católica e outros ramos do 
Cristianismo. Essa falta de unidade 
religiosa, de equilíbrio religioso, es­
tava 'funcionando como 'fator de per­
turbação do mesmo modo que a di­
versidade de linguas. O Presidente 
Senghor espera, ao final de seu man­
dato, implantar uma nova língua, de 
uso compulsório no Senegal. A prl.n­
cipal tarefa da FUNAI - e não me 
parece que este problema venha sen­
do enfrentado - é trazer o índio pa­
ra o idioma português, porque devo 
dizer a V. Ex. a que a índio só estará 
integrado na comunidade brasileira 
no dia em que começar a votar em 
candidato a vereador e a prefeito. 
Só poderá assim fazer quando estiver 
manejando a língua pátria. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - A so­
lução que V. Ex. a traz à luz, para es­
ta Casa, encontrada pelo eminente 
Presidente Senghor, é, sem dúvida 
nenhuma, sábia. Na Africa portugue­
sa, há o mesmo problema seriíssimo. 
Nesse Continente, há países, inclusi­
ve, em que oito, dez, vinte ou trinta 
dialetos se falam numa determinada 
região. Esse problema, como bem en­
focou V. Ex.a, não haverá- pelo me­
nos com a ênfase existente na Africa 
- em território brasileiro. 
. Com relação à Integração do índio 
no contexto social dos civilizados, há 
preocupação da FUNAI no ensina­
mento do Português, já que, náo exis­
tindo escrita na língua-mãe. se 

torna, evidentemente, muiW mais fá­
cil aprender e fixar a grafia na lín­
gua nacional. Há, de parte da FUNAI, 
uma política parcimoniosa nesse sen­
tido, de fazer com que o índio vá, 
aos poucos, aprendendo o vernáculo 
para que, amanhã, possamos apreen­
der o seu pensamento e a sua idéia 
na Hngua portuguesa e, com o tempo, 
ele mesmo deixaria de usar a língua­
mãe. Aí, então, alfabetizado, poderá, 
como quer V. Ex. E~<, Senador Eurico 
Rezende, votar num candidato a ve­
reador ou a prefeito, para se integrar, 
efeti'"Vamente, na vida brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
estas considerações, julguei de valia 
pedir a inserção da Carta de Brasilia, 
aprovada unanimemente pelo VII 
Congresso Indtgenista do Brasil, ins­
pirada na política indigenista brasi­
leira que, em última análise, foi cal­
cada nos pensamentos humanistas e, 
sobretudo de grande brasil!dade do 
eminente' Cândido Mariano da Silva 
Rondon, cuja posição, em favor dos 
silvícolas serviu de base a muitos dos 
itens da 'convenção Internacional de 
Genebra, de proteção ao índio de to­
do o mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre~ 
sidente. (Muito bem! Muito bemD 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR OSIRES TEIXEI­
RA EM SEU DISCURSO: 

POLíTICA INDIGENISTA 
BRASILEIRA 

Aprovada pelo Exmo. Sr. Presiden~ 
te da República, a atual política in~ 
digenista brasileira estabelecida pelo 
Ministério do Interior tem por obje­
tivos fundamentais: 

a) demarcar as terras pertencen­
tes às comunidades tribais;. 

b) promover a assistência médico­
sanitária aos indios, indispensãvel à 
salvaguarda da higidez do índio; 

c) promover a educação de base 
apropriada ao índio, visando a sus 
progressiva integração na sociedade 
nacional, sem perda de seus padrõeE 
culturais e a salvo de mudanças brUB­
cas; 

d) promover o desenvolvimento de 
cada comunidade indígena, com opor­
tunidade e de acordo com as condi~ 
ções sócio-econômicas que possuem 
através da autopromoção do grupo. 

Fundação Nacional 
do índio 

Para a consecução da política es­
tabelecida acima, foi instituída pela 
Lei n.0 5.371, de 5 de dezembro d< 
1967, a Fundação Nacional do índio 
vinculada no Ministério do Interior 
com a finalidade de: 

a) promover o respeito à pessoa 
do índio, às instituições e comunida~ 
des tribais; 
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b) garantir à inalienabilidade e à 
posse das terras habitadas pelos ín­
dios e ao usufruto exclusivo das ri­
quezas naturais e de todas as utilida­
des nelas existentes; 

c) preservação do equilíbrio bioló­
gico e cultural cto índio, no seu con­
tato com a sociedade nacional; 

d) resguardo à aculturação espon­
tânea do índio, de forma a proces­
sar-se sua evolução sócio-econômica a 
salvo de mudanças bruscas; 

e> gerir o patrimônio indígena no 
sentido de sua conservação, amplia­
ção e valorização; 

f) promover levantamentos, aná­
lises, estudos e pesquisas científicas 
sobre o indio e os grupos sociais in­
dígenas; 

g) promover a prestação de as­
sistência médico-sanitária aos índios; 

h) promover a educação de base 
apropriada ao indto, visando a sua 
progressiva integração na sociedade 
nacional; 

i) despertar, pele instrumento de 
divulgação, o interesse coletivo para 
a causa indigenista; 

j) exercitar o poder de policia 
nas áreas reservadas e nas matérias 
atinentes à proteção do índio. 

Divisão Territorial 

Para o cabal cumprimento da mis­
são imposta e tendo em vista a gran­
de extensão territorial a seu cargo, a 
FUNAI descentraliza a execução das 
ações através de 9 Delegacias Regio­
nais, 2 Ajudância.s, relativamente au­
tônomas, 4 Diretorias de Parques In­
digenas e 142 Chefias de Postos In­
dígenas. 

Atividades em curso 
Demarcação de Terras 

Trata-se de objetivo prioritário. t 
considerado por nós, como ponto fun­
damental, a garantia da posse per­
manente dada aos índios, das terras 
onde habitam. 

Exemplos recentes, como o do gru­
po tribal Kanela, no Estado do Mara­
nhão, revelam que a simples demar­
cação de uma área territorial tndi­
gena é suficiente para que o grupo se 
sinta estimulado sob todos os aspec­
tos sociais tais como, retomada de 
tradições culturais cuja prática havia 
sido interrompida ou abandonada 
(cerimônias, rituais, cultos, danças e 
cânticos); maior atividade no cultivo 
do solo, nas construções, no artesana­
to, etc. 

Em cumprimento ao Programa de 
Demarcação de Terras, para 1972, es­
tão em execução, no corrente ano, 
vários projetos de demarcação, numa 
área global de 3.720.148 ha (três mi­
lhões, setecentos e vinte mil, cento e 
quarenta e oito hectares), com uma 

despesa prevista de Cr$ 600. ooo,oo 
(Seiscento.s mil cruzeiros). 

Para o ano de 1973 está programa­
da a demarcação de 6. 570.000 ha lseís 
milhões, quinhentos e setenta. mil 
hectares), com uma despesa prevista 
de Cr$ 5.920.160,00 (cinco milhões, 
novecentos e vinte mil e cento e ses­
senta cruzeiros). 

Atualmente, os índios diretamente 
assistidos pela FUNAI vivem em ter­
ras pertencentes ao Patrimônio Indí­
gena e incluídas em: 

142 Postos Indigenas e 9 aldeias 

4 Parques Indígenas tXingu, Ara-
guaia, Aripuanã e Tumucumaque) 

11 Reservas Indígenas: 
1) Waimiri-Atroari 
2) Parakanã 
3) Kararaõ 
4) Nhambikwara 
5) Pareci 
6) Irantxe 
7) Erigpact.sá 
8) Tapayuna 
9) Kaybi 
10) Apiakà 
11) Karítíana 

Saúde 

Tendo em vista maior presteza no 
atendimento médico-sanitário, parti­
cularmente no setor da cirurgia e as­
sistência hospitalar, a FUNAI apesar 
de possuir 1 (um) Hospital em Santa 
Izabel do Morro, na Ilha do Bananal 
(GQ), firmou vários convênios com 
Secretarias Estaduais de Saúde, Ins­
tituições Assistenciais Federais, In­
ternacionais, Autônomas, Hospitais 
Estaduais e Particulares, num total de 
17 Convênios. 

Educação 
Simultaneamente com a assistência 

médico-sanitária, a FUNAI desenvol­
ve um Programa Educacional, com o 
objetivo de alfabetizar, em português 
e na língua do grupo tribal, ministrar 
conhecimentos básicos de aritmética, 
e t1 einar o índio nas modernas têc­
nicas de cultivo do solo e criação de 
rebanhos. 

Está claro que essas atividades es­
tão sendo exercidas nas comunidades 
indígenas quC' estão em vias de inte­
gração, ou já integradas. 

Além disso a FUNAI organizou cur­
sos especiais para Coordenadores de 
Ensino, Professores e Monitores para 
o ensino bilíngüe . 

Também estão programad.Js cursos 
de iniciação e orientação profissional 
na Escola Clara Camarão, no Pl Gua­
rita tEstado do Río Grande do Sul) 
e a instalação de pequenas oficinas 
para aprendizado em vários outros 
Postos Indígenas. 

- Atividades Es,colares 
- População escolar indíge-

na 
- Número de escolas 

15.112 

144 

- Número de professores: 
- Pertencentes aos Qua-

dros da FUN AI 

- Cedidos pelas Prefei-
turas Municipais 55 

- índios monitores 19 

Desenvolvimento comunitário 
- O moderno eonceito de Desen­

volvimento Comunitário envolve um 
complexo harmônico de estímulos à 
comunidade índíE:ena, com reflexos 
em todos os seus setores de ativida­
des. 

- Todo.s os a.Epectos de saúde e 
educação; de corr~unuicação e trans­
porte; de organização e atividades 
sociais, agrícolas e pecuárias; de pe­
quenas indústrias rurais e fomento ao 
artesanato, têm de ser estimulados de 
forma harmônica e simultânea, vi­
sando, primordialmente, à autopro­
moção do grupo. 

- Nenhum desses aspectos pode ou 
deve ser encarado isoladamente, sob 
pena de provocar-se um desequilíbrio 
sócio-econômico na estrutura funda­
mental da comunidade. 
-A FUNAI continua a realizar pes­

quisas nesse camiJ<l do desenvo1v1-
mento comunitário, especialmente no 
aspecto de autopromoção do grupo. 
Já foi elaborado o Plano Global para 
o Desenvolvimento Comunitário. Em 
decorrência desse Plano maior, já es­
tão prontos projetos específicos para 
várias comunidades indígenas locali­
zadas nos Estados do Maranhão, Per­
nambuco, Parafoa, Alagoas, Bahia, 
Mato Grosso, São Paulo, Paraná, San­
ta Catarina e Ri:J Grande do Sul. Em 
convênio com a FAO estamos reali­
zando o Projeto Kraolândia, destinado 
ao desenvolvimento da comunidade 
Krahô. 

Projetns em Execução 
- Os investimentos realizados no 

1.0 trimestre de 1972, nos vários pro­
jetos em execw;ão, atingiram o se­
guinte montante: 

- Culturais básicas de 
subsistência ......... . 

- Caça e Pesca .... . 
- Extrativismo Vegetal . 
- Pecuária .. 
- Habitação .. . ... , ..... 
- Fomento ao Artesana-

to .................... . 
- Administração e De­

senvolvimento Social .. 
- Aquisição de equipa-

mentos .............. . 
- Assistência ~:'écnica .. . 

CrS 

170.000,00 
20.000.00 
29.000,00 
16.000,00 
54.000,00 

41.000,00 

42.000,00 

33.000,00 
28.000.00 

Total .. .. .. .. .. .. .. .. . 433. 000,00 



2766 Terça-feira 12 DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (S,ção lJ) Setembro de 1972 

Em 1971, foram investidos Cr$ 
1.500.000,00 (hum milhão e quinhen­
tas mil cruzeiros) nos vários projetos 
acima discriminados. 

Além desses projetos, outros estão 
prontos para serem executados, con­
cernentes às comunidades Desana, 
Wanana, Kobewá e Tukana no Estado 
do Amazonas CDmunidades Kaiapó­
Menkragnotire, dos rios Baú e Iriri, 
no Estado do Pará. 

Em estudos, acham-se os planos e 
projetos relativos aos grupos tribais 
Pianokotó, Tirió e outros que vivem 
no Parque Indígena do Tumucuma­
que - Estado do Pará; Marubo, 
Mayoruna e outros na região sudoes­
te do Estado do Am,azonas. 

Outros projetOs específicos pa:a 
abastecimento de água potável a va­
rias Postos Indígenas situados nos Es­
tados do Maranhão, Paraíba, Pernam­
buco, Alagoas e Bahia, estão sendo 
objetos de estudos entre as Secreta­
rias Estaduais, Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Secas e a 
FUNAI. 

Projetos Especiais 

Paralelamente aos projetos de de­
senvolvimento comunitãrio, já refe­
ridos, a FUNAI está implantando pro­
jetos especiais de desenvolvimento 
agropecuário e florestal, tendo em vis­
ta valorizar cada vez mais as rique­
zas naturais das terras indígenas. 

O projeto florestal é decorrente de 
um convênio estabelecido entre a 
FUNAI, a Superintendência de De­
senvolviment-o do Sul e a Escola Flo­
restal da Universidade de Curitiba 
(PRl. 

Nesse projeto já foram investidos: 

- Estudos preliminares e 
Cr$ 

conhecimentos 167.000,00 
- Reconhecimento aeros­

tereofotogramétrico . . . 290. 000,00 

Nas atividades agrícolas, especial­
mente nos Estados sulinos e na Ilha 
do Bananal, foram implantados pro­
jetos especiais para trigo, soja, arroz, 
mandioca, amend0im. milho e feijão, 
num investimento global de Cr$ .. 
784.000,00 (setecentos e oitenta e qua­
tro mil cruzeiros) em uma área total 
aproximadamente de 2. ooo ha. 

Quanto à pecuária, 'estão implanta­
dos dois projetos de escala, para cria­
ção de gado bovino. Um deles é na 
Ilha do Bananal, já com rebanho da 
ordem de 3. 000 cabeças e um plantei 
de 21 reprodutores Nelore. O outro é 
na Fazenda São Marcos, no Território 
de Roraima, e está na fase de implan­
tação. O investimento já feito nesses 
dois projetos orça aproximadamente 
em Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil 
cruzeiros). 

t\ FUNAI E A RODOVIA 
TRANSAMAZ()N!Ct\ 

A FUNAI está participando ativa­
mente da construção da Rodovia 
Transamazônica, Cuiabá-Santarém, 
Xavantina-Cachimbo e Manaus­
Caracaraí, dando apoio aos tra.balhos, 
não só diretamente aos cantetros de 
obras das firmas construtoras e Uni­
dades de Engenharia do nosso exér­
cito, como realizando a atração e as­
sistência permanente aos silvícolas 
daquela área. 

Para consecução desses objetivos a 
FUNAI instalou ao longo da Rodovia 
Transamazônica, trés bases de apoio: 
Pucuruí, Kararaô (Altamira) e Itai­
tuba. 

1) A Base de Pucuruí conta com 
duas frentes de atraçáo em atendi­
mento as tribos Parakanã. 

2) A Base de Kararaó também com 
o apoio de duas frentes para as tribos 
Kararaô e Assurini. 

3l Base de Itaituba - apóia as 
frentes de trabalhos das firmas cons­
trutoras. 

Na Rodovia Cuiabá - Santarém, 
instalação da Base de Cachimbo, com 
uma frente de apoio ao 9.0 BEC na 
atração dos Kren-Akarore. 

A Manaus-Caracaraí conta com 
uma frente de atração aos índios Wai­
miri e Atroari. 

O Parque Indígena do Aripuanã 
mantém três Postos Indígenas de 
atração aos índios Cinta-Larga e Su­
ruí. 

Essas Bases apóiam, logisticamente 
as frentes de penetraçáo e as firmas 
construtoras, e graças a esse apoio os 
trabalhos de construção das rodovias 
não sofreram qualquer solução de 
continuidade, pois a FUNAI com as 
suas frentes de penetração, vem asse­
gurando a necessária tranquilidade 
ao prosseguimento das obras. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O requerimento do nobre Se­
nador Osires Teixeira será lido na 
sessão de amanhã, de acordo com o 
que solicita. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista, representante do 
Estado de Sergipe. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estou re­
gressando de uma viagem que fiz ao 
Paraná. Convidado por um dileto 
amigo, lá passei este fim de semana, 
prolongado pelos feriados. Estive em 
Cornélio Procópio, Santa Mariana e 
Londrina, a tudo procurando ver e 
conhecer. 

Foi com admiração e imensa satis­
fação que vi o progresso colossal da­
quela maravilhosa terra, grandes e 
progressistas cidades de apenas algu-

mas décadas, verdadeiro milagre da 
natureza fértil e do trabalho de bra­
sileiros procedentes de diversas re­
giões do País, que desbravaram e cul­
tivaram aquelas terras, t::-ansforman­
do-as em riquezas imensas. 

Não ocultarei a emo-;ão com que vi 
os cafezais, plantações de soja e, so­
bretudo, os trigais que se perdem de 
Vista, na sua incomparável beleza. O 
paralelo entre o que via ê o meu Nor­
deste sofrido, onde a natureza desafia 
e maltrata o homem que ali trabalha, 
no secular denodo com que enfrenta, 
à custa de todos os s?crifícios e, não 
raro, da própria vida, a inclemência 
do clima e tantos outros fatores que 
se erguem como barreiras intranspo­
níveis ao trabalho do homem! E, 
mais que nunca, almejava o defini­
tivo progresso da terra brasileira, sob 
o impulso dos governos da Revolução, 
a fim de que se torne realidade o 
quanto antes o novo Nordeste com 
que há tantos anos sonhamos: desen­
volvido, com suas riquezas, como os 
imensos depósitos de minerais que ja­
zem no subsolo sergipano, explora ... 
das e o povo nordestino expandindo 
a mesma alegria e a mesma saúde 
que pude ver no Paraná! 

Em Cornélio Procópio, vi a Fábrica 
de Café Solúv~l Iguaçu lá existente e 
que produz e exporta dois tipos de 
solúvel: o liofilizado e o atomizado, 
conquistando novos mercados para o 
progresso brasileiro. Tive ocasião de 
conversar com o povo das cidades ou 
os homens que labutavam no cam­
po. 

Nesta inesperada viagem, muitas 
surpresas vim a ter. Uma, no entan­
to, me foi especialmente grata. 

Refiro-me à constatação de que 
trabalho, progresso, arr'.or cívico -
tudo que a Revolução de Março de 64 
trouxe ao ,Brasil chegara ao Paraná 
alguns anos antes, com o Governo do 
nosso prezado colega, eminente Se­
nador Ney Braga. Este um testemu­
nho que me foi dado inúmeras vezes, 
por pessoas as mais diversas. Os de­
poimentos não ficavam nas afirmati­
vas, pois eram prontamente seguidos 
de exemplos e n:air:; exemplos! Sen­
tia eu, estranho naqur.Jas terras, o 
emocionante afã com que os parana­
enses se empenham em "provar-nos", 
"demonstrar-nos" o que foi o Gover­
no Ney Braga e quem é o Senador 
Ney Braga! A espontaneidade com 
que o povo dá vazão ao seu entusias­
mo de reconhecimento e gratidão é 
tão forte que assume aspectos de ver­
dadeira catequese, à qual não pode­
mos resistir, tantas as provas que nos 
colocam à frente dos olhos. Senti, Sr. 
Presidente, o quanto é difícil não ser, 
nc Paraná, correligionário, partidário 
do Governador Ney Braga, irmanan­
do-se no sentimento da imensa maio­
ria. daquele povo! 
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Comêlio Procópio é, todos sabem 
nesta Casa, o maior produtor de café 
do Brasil e, portanto, do mundo. Fru­
to do desbravamento do Norte Para­
ense, como foi Santa Mariana, por 
um pioneiro, homem excepcional que 
para lá levou seu entusiasmo, seus 
ideais e sua Imensa capacidade de 
trabalho, à qual ;untou sempre sua 
rara generosidade. Refiro-me, Sr. 
Presidente, ao Coronel Francisco Mo­
reira da Costa, que do Sul de Min3.s 
estendeu seu trabalho e sua obra até 
aquela região, inexplorada e selva­
gem. há quarenta anos atrás, dai o 
merecido culto que é prestado à sua 
memória. 

Sr. Presidente, encerrando estas rá­
pidas considerações, quero afirmar 
que não homenageio um colega, nem 
mesmo um velho amigo. Na visita 
que fiz a uma zona do Paraná, pude 
verificar no que se tornou aquela ter­
ra abençoada por Deus, graças a pio­
neiros como o Coronel Francisco Mo­
reira da Costa, e ao trabalho de nos­
so povo. Pude, também, verificar o 
quanto aquele espantoso progresso 
ficou a dever a um bom governa, 
fonte de renovação política, líder au­
têntico de profundas transformações 
na vida política, econômica e social 
do Estado. Este um testemunho que 
trago a esta Casa, juntamente com a 
alegria de ver que todo esse trabalho 
revolucionário foi realizado no Para­
ná por um eminente colega, a quem 
ora rendo homenagens, o nobre Se­
nador Ney Braga! 

O Sr. Ney Braga - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ney Braga - Direi poucas 
palavras. Eu me sinto emocionado 
porque V. Ex. a traz à minha lem­
brança, hoje, o meu Estado e aquilo 
que o povo de todo o Brasil, que para 
lá foi, realizou e está realizando. V. 
Ex.a é um homem do Nordeste; tenho 
também nordestinos como ascenden­
tes meus. Para lá foram tantos ho­
mens daquelas plagas castigadas pelo 
sol, torradas pela seca; levaram espe­
ranças e a grande vontade de tam­
bém, naquele rincão, ajudar a cons­
trucão deste País. Eu me emociono 
qua.ndo o prezado colega homenageia 
o meu governo, governo que foi nos­
so, governo que foi daqueles homens 
de uma geração que talvez já esteja 
passando. mas que fez questão de for­
mar a geração que vem. O meu go­
verno tinha meninos, naquela época, 
de 25, de 30 anos. Era uma juventu­
de que estava devotada a servir o 
Brasil no meu Estado. E também ti­
nha jovens de 60, 65 anos. Eu costu­
mava dizer como agora reafirmo, com 
saudades do meu Estado, porque real­
mente todos nós trazemos para cá 
aquele sentir profundo de saudade dos 
nossos rincões: o meu governo, como 

no Paraná, todos são jovens, porque 
a juventude se marca pela alma lisa 
e não pelas rugas do rosto. É o ideal 
que marca a juventude. como V. Ex. a 
tem, como seu governo teve no Sergi­
pe querido, do qual eu também tenho 
gratas recordações do passado, inchl­
sive porque um ancestral meu foi 
Presidente do Tribunal de Justica de 
Sergipe. Por certo, V. Ex. a levou.den­
tro da alma a sua grande bondade e 
recolheu as impressões com que se 
manifestou a meu respeito, do bondoso 
povo do meu Estado. A.s duas bonda­
des se somaram e, assim, surgiram as 
palavras de V. Ex. a Agradeço-lhe pro­
fundamente e deixo aqui também o 
agradecimento do meu Estado, pelo 
retrato fiel que V. Ex. a está fazendo 
do seu povo. 

O SR. LOl:RIVAL BAPTISTA -
Eminente Senador Ney Braga, não fa­
ço mais do que justiça a V. Ex.a Co­
nheço-o desde Deputado federal, no 
velho Palácio Tiradentes. quando jun­
tos integram<JS a Câmara dos Depu­
tados: depois, como Prefeito de Curi­
tiba; posterionnente, naquelas memo­
ráveis lutas do Municipalismo brasi­
leiro; depois Governador do seu Esta­
do; a seguir, Ministro da Agricultura 
do governo do nosso saudoso Presi­
dente Castello Branco, e, finalmente, 
no Senado da República. 

Visitando o Paraná, percorrendo 
aquela região, para mim foi uma sur­
presa agradável. Vi cidades de 30 e 
40 anos que orgulham qualquer brasi­
leiro. Nas conversas que mantivemos, 
nos diversos setores de atividades, 
com os homens do campo. com os ho­
mens ligados aos sindicatos rurais, 
tanto nas cidades de Londrina, Cor­
nélio Procópio e Santa Mariana, não 
ímagina V. Ex. a n emoção e a alegria 
que sentimos ante as manifestações 
daquele povo a V. Ex. a, a gratidão, a 
admiração e o respeito ao homem pú­
blico. 

Acho que todo aquele que não sendo 
do Estado e visite a região que não a 
sua deveria vir à tribuna, como eu o 
faço. a fim de proclamar que ainda 
existem homens públicos no Brasil 
que são respeitados no seu Estado e 
que. tendo atravessado um GDverno, 
deixaram saudades. Político que sou, 
que já exerci vários cargos públicos, 
só posso sentir alegria em ver a gran­
de estima que desfruta V. Ex. a no 
Paraná. Não dizia a ninguém que era 
seu amigo, escutava e via muitas ve­
zes o entusiasmo dos paranaenses por 
aquele homem que foi GDvernador do 
seu Estado_ Podemos afirmar que V. 
Ex.a é sempre esperado. para a conti­
nuação da grande obra que realizou 
naquela terra abençoada por Deus. 

Eminente Senador Ney Braga, não o 
homenageio; faço simplesmente justi­
ça a um homem que trabalhou, que 
produziu, que levou o seu Estado para 
a frente, com operosidade, honradez, 
bondade e amor à terra onde nasceu. 

Finalmente, sob a forte impressão 
dos contrastes entre as terras para­
naenscs e as do meu Nordeste, reafir. 
mo minha fé no desenvolvimento ve­
loz de todo o Brasil, tal como o quer 
o emlnente Presidente Garrastazu 
Médici, a fim de que desapareçam 
para sempre as desigualdades regio­
nais, o Nordeste lgualmente transfor­
mado em riquezas, o seu povo tão fe­
liz e alegre quanto o que vi no Para­
ná! (l\'Iuito bem. :\'luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) -Tem a palavra o nobre Senador 
Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente. Srs. ,Senadores, pela pas­
sagem do "Dia da Imprensa", ontem, 
desejo manifestar aplausos e solida­
riedade aos profissionais do jornalis­
mo do Brasil, e o faço através deste 
registro no Senado, que transformo 
em mensagem de congratulações ao 
Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa, Sr. Adonias Filho. 

Superando dificuldades e vencendo 
obstáculos a todo passo, os homens da 
Imprensa, num permanente trabalho 
de difusão e propagação de idéias, 
vêm prestando ao País serviços ines­
timáveis, propiciando ao povo brasi­
leiro condicões de cultura e esclareci­
mento atrávés do grande organismo 
de comunicações. 

Srs. Senadores, estendendo nossas 
homenagens ao:s que no passado im­
plantaram no Brasil esse maravilhoso 
veiculo que difunde e propaga idéias 
construtivas, desejo, ao reverenciar o 
passado e as suas lutas, comemorar o 
presente destacando como ponto alto 
a dignidade dos profissionais que, 
unidos. buscam a consolidação de 
suas conquistas permanentes. 

Nossa Imprensa lutou para que o 
Brasil de hoje pudesse ter alcançado 
o progresso que tanto vem projetan­
do, junto a. outras nações, a imagem 
de país vitorioso. 

Nossos jornalistas também lutaram 
para que o Brasil de hoje tivesse os 
patriotas que trabalham pelo nosso 
crescimento e pela nossa grandeza. 

Nossa Imprensa conspirou também 
em Vila Rica e se fez presente no ria­
cho do Ipíranga, conduzindo, cada 
vez mais alto, o brado heróico da In­
dependência. 

Ela esteve em todos os movimentos 
importantes da História do Brasil, 
cônscia de seus deveres para com a 
Nação, que t;.mbém ajudou a cons­
truir com seu patriotismo e seu des­
prendimento. 

Sr. Presidente, ao fazer o regjstro 
na Casa, assado-me às comemorações 
pela passagem do "Dia da Imprensa", 
e congratulo-me com os nossos jorna­
listas, aqui presentes todos os dias, 
trabalhando conosco para ajudar a 
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consolidação da independência sócio­
econômica do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Não há mais orador inscrito. 

Nada hais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

autoria do Senhor Senador Paulo 
Tôrres, solicitando transcrição, 
nos Anais do senado Federal, da 
"Ordem do Dia" baixada, no Dia 
do Soldado pelo Exmo. Sr. Ge­
neral Orlan'do Geisel, Ministro do 
Exército, tendo PARECER FA­
VORAVEL, sob n.o 304, de 1972, 
da Comissão Diretora. 

mal de sua jornada, e determina 
outras providências, tendo PA­
RECERES, sob n.0 ' 288, 289 e 290, 
de 1972, das Comissões - de 
Constituição e Justiça. p~la cons­
titucionalidade e juridicidade, 
com emendas que apresenta de 
n.os 1 e 2-CCJ; - de Legislação 
social, favorável ao Projeto e às 
emendas da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, e com as emen­
das que apresenta de n.os 1 e 2-
CLS; e - de Educação e Cultura, 
favorável 

2 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 95, de 1972, de 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do senado n." 
3, de 1972, de autoria do Sr. Se­
nador José Lindo.so, que dispensa. 
os empregados inscritos em curso 
do MOBRAL da obrigatoriedade 
de trabalhar tora do !Imite nor-

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1'l horas e 
25 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO MISTA 
Incumbida do estudo e parecer sobre a Mensa­

gem n.0 52, 1972- (CN), •'que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.236, 
de 28 de agosto de 1972, que "altera o artigo 17 do 
Decreto-lei n.0 37, de 18 de novembro de 1966". 

!." REUNIAO, (INSTALAÇAO) REALIZADA 
EM 5 DE SETEMBRO DE 1972 

As quinze horas e trinta minutos do dia cinco de se­
tembro do ano de mil novecentos e setenta e dois, no 
Auditório do Senado Federal, presentes os Senhores Se­
nadores Ruy santos, Virgilio Távora, Lourival Baptista, 
Geraldo Mesquita, Wilson Gonçalves, Antônio Carlos, Hel­
vídio Nunes e Adalberto Sena e os Senhores Deputados 
Sebastião Andrade, Raimundo Parente, Joaquim Macedo 
e Parente Frota, reúne-se a Comissão Mista para estudo 
e parecer sobre a Mensagem n.0 52, de 1972 (CNL 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Virgílio Távora, 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presi­
dente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o Sr. Presi­
dente convida para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Deputado Raimundo Parente. 

Procedida a -eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Parente Frota . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Argilano Dario I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Senhores Deputados Parente Frota e 
Argilano Dario. 

Assumindo a presidência o Senhor Deputado Parente 
Frota, agradece a seus pares a honra com que foi distin­
guido e designa para relatar a matéria o Senhor Senador 
Ruy Santos. 

Nada mais havendo a tratar, encen-a-se a reunião e 
para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretáiia, la-

vrei a presente Ata que, lida e ap.rovada, será ru;slnada 
pelo Sr. Presidente. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Parente Frota 

Vice-Presidente: Deputado Argilano Dario 

Relator: Senador Ruy Santos 

Senadores 

1. Ruy Santos 
2. João Cleofas 
3. Virgílio Távora 
4. Lourival Baptista 
5. Geraldo Mesquita 
6. Wlison Gonçalves 
7. Cattete Pinheiro 
8. Antônio Carlos 
9. Helvidlo Nunes 

10. José Augusto 

1. Adalberto Sena 

Deputados 

ARENA 

I. Sebastião Andrade 
2. Gonzaga Vasconcelos 

3. Raimundo Parente 
4. Célio Marques Fernandes 
5. Ernesto Valente 
6. Osnell! Mart!nelli 

7. Joaquim Macedo 
8. Parente Frota 

MDB 
!. Alvaro Lins 
2. Fernando Cunha 
3 . Argilano Dario 

CALENDARIO 
Dia 5-9-72 - !!i !Ida a Mensagem, em Sessão Con­

junta; 

Até dia 25-9-72 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 25-9 - na comissão Mista; 

Até dia 28-10 -- no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretária: 
Lêda Ferreira da Rocha - Telefone: 24-8105 - Ramais 
314 e 303. 
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COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 7, de 1972-CN, que "Dispõe sobre a Re­
tribuição e Direitos do Pessoal Civil e Militar em 
serviço da União no exterior, e dá outras providên­
cias". 

1.• EEUNIAO, UNSTALAÇAOl, :REALIZADA 
EM 6 DE SETEMBRO DE 1972 

As onze horas e trinta minutos do dia seis de se­
tembro do ano de rnil novecentos e setenta e dois no 
Auditório do Senado Federal, presentes os Senhores' Se­
nadores Virgílio Távora, Benedito Ferreira, Paulo Tôrres, 
Clodomir Mílet, Ney Braga, Wilson Gonçalves, José Lin­
doso, Guido Mondin e Flávio Britto e os Senhores Depu­
tados Passos Pôrto, Alberto Hoffmann, Adhemar Ghisi, 
Bento Gonçalves, Hannequim Dantas e Paulo Ferraz, reú­
ne-se a Comis.sào Mista para estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n.0 7, de 1972-CN. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum. 
assume a presidência o Senhor Senador Guido Mondin, 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o Sr. Pre­
sidente convida para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Senador Paulo Tôrres. 

Procedida a eleição, verifica-se o .seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Wilson Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Senador Ney Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Pedro Ivo 1 voto 

O Senhor Presidente declara eleitos os Senhores Se­
nador Wilson Gonçalves e Deputado Pedro Ivo, para Pre­
sidente e Vice-Presidente, respectivamente. 

Assumindo a presidência, o Senhor Senador Wilson 
Gonçalves agradece a escolha do seu nome para tão 
alto cargo e designa Relator da matéria o Senhor Depu­
tado Adhemar Ghisi. 

A seguir, consultando o Senhor Relator da data da 
apresentação do seu parecer perante à COmissão, foi con­
vocada a comissão para o dia 19 do corrente, às 21:00 
horas, no Auditório do Senado Federal, para discussão e 
votação da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião 
e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros presentes. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

1. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Deputado Pedro Ivo 
Relator: Deputado Adhemar Gt.isi 

Senadores Deputados 

ARENA 

Virgílio Távora 1. Pasos Pôrto 
Benedito Ferreira 2. Alberto Hoffmann 
Paulo Tõrres 3. Airon :aios 
Clodomir Milet 4. Adhemar Ghisl 
Ney Braga 5. Bento Gonçalves 
Wilson Gonçalves 6. Har:.nequim Dantas 
Jes.sé Freire 7. Paulo Ferraz 
José Lindoso 8. Jarmund Nasser 
Guido Mondin 
Flávio Britto 

MDB 

Amaral Peixoto 1. João Arruda 
2. Lisáneas Maciel 
3. Pedro Ivo 

CALENDAAIO 

Dia 6-9 - ll: lido o projeto, em :3essão Conjunta; 
Dia 6-9 - Instalação da Comls8ão, eleição do Pre­

sldente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 7. 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14-9 - Apresentação de 

emendas, perante a COmissão; 
Dia 19-9 - Reunjáo da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 21,00 horas, no Auditório do Se­
nado Federal; 

Até dia 27-9 - Apresentação do parecer, pela Comis­
são; 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tão logo seja publicado e distribuído 
em avulso o parecer da Comissão Mista. 

- Prazo: Inicio, dia 7-9; e, térr.:tino dia 17-10. 
- Secretária: Lêda Ferreira Rocha 
- Diretoria das Comissões - seção de COmissões 

Mistas - 11.o andar - Anexo - Senado Federal. 
Telefone: 24-8105 - :aamais 303 e 314. 
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MESA 
Presidente: 4.0-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Filínto Müller (ARENA - MT) Petrônio Portella (ARENA - PD 

Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 
1.0~ Vice-Presidente: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 
1.0 -SUplente: 

2.0
- Vice-Presidente: Renato Franco <ARENA - PA) 

Ruy Santos \ARENA - BAJ 
Eurico Rezende <ARE:NA - ES) 
Antônio Carlos <ARENA - BC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira <ARENA - 00) 
Benedito Ferreira ARENA - GO) 

Ruy Carneiro <MDB - PB) 2. 0 -Suplente: 

1.0 -Secretário: Benjamin Farah (MDB - GB) 
Ney Braga (ARENA - PR) 

2. 0 -Secretário: 
3.0 -SUplente: 

Clodomir Milet {ARENA - MA) 
Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB - GB) 

Vice-Líderes: 3. 0 -Secretário: 4.0 -SUplente: 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

COMISSõES 
Diretora: Edith Balasslni 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

Al COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

I) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros> 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITt1LARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

\13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

tiTULARES 

José . Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 

Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno BrandâQ- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMJSSAO DE ECONOMIA - (CE) 

01 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

'1'ITULARES 

Magarhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 
José Augusto 

Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice~Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMlSSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Tiivora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 

Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio CE,rlos 
Daniel Krieger 

Milton Trie1dade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Bri1;to 
Euríco Re~:ende 

MDB 
Nelson Cr.rneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figue~.redo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas~feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montara 
Vice·Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 

Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly :Li'ilho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Viníciu.s Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Con:.issão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício qondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Gou1art Gonzaga - Ra-

11) COMISSi\.0 DE RELii.Ç6ES EXTERIORES - (CRE) 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

'rri'ULAR.ES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 

Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Fi!bo 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 

Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

mal 310. F'ranco Montara Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - {CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

!:rTULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Secretário: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações !.x­
teriores. 

lZ) COMISSÃO DE SAúDE - CCS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Ten;as-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) CmUSSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - <CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tõrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
v;asconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

H) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPCl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 

Osires Teixeira 
Heltor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENtES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretárío: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMJSSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maclel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

i Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas·teiras, às 17 homs. 

Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORAHIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2} Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária {art. 
90 do Regimento comum). 



2774 Terça-feira 12 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL <Seção I1l 

l\1AR TERRIT()RIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIAO DO COMITJl: JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFERJl:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFERJl:NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUl\1ES CRS 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI N9 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obro elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Setembro de 1972 

Legislação brasileira de reforma agrária, poHtica agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações 1 regulamentac;ões e remissões da legislação transCiita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRlS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obro impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brosllia - DF 
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Constituição. ela República Feclerativa áo Bras:il 

Contém, cotnparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar' 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional 09 6/El9), 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro d'e 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Jn~titucionais que a alie· 
raram), 

Em notas, além de outras observações, siló destacadas as alterações aprovadas peJo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela DJreloria de Jnformação leglslatlva e impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL 

INELEGIBILIDA.DES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRil.. DE l970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Coostítuciooal n.0 1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .providências," 

lNDICE ,;_ LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5. 581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1910, e dá outras prõvidêncios." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

P,REÇO: CR$ :1,00 

1'raÍtafho eraborad~, tctis4dO e imp7tSJO peJo Seryjs:o Grifico 4o S.Jtcufo , ••• ,., 



EDic;.lO DE HOJE: 24 PAGINAS 

8effl90 Gráttco do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Braailla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


